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A Doutora Camila Mariana da Luz Kaestner, Juiza de Direito Titular da 13 Vara Civel
do Foro Regional de Sdo José dos Pinhais, da Regido Metropolitana de Curitiba,
Estado do Parand, no uso de suas atribui¢ées legais, e,

CONSIDERANDO que o artigo 93, inciso XIV, da Constituicdo Federal (Emenda
Constitucional n. 45/04), permite a delegacdo de poderes para a pratica de atos de
administracdo e atos de mero expediente, sem carater decisoério, a Serventia;
CONSIDERANDO o contido no art. 203, 84°, do Cédigo de Processo Civil de 2015;
CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir maior celeridade e agilidade na
tramitac&o dos processos,

CONSIDERANDO a necessidade de adequagéo dos atos processuais e das peticdes
no processo eletrdnico;

RESOLVE:

Delegar por esta Portaria 0s seguintes atos processuais

TITULO I. DOS ATOS DELEGADOS

Art. 1° Fica delegada ao(a) Diretor(a) da Secretaria, ou ao(a) Escrivdo(d) da Vara
Civel desta Comarca, a pratica de atos de mero expediente, sem carater decisorio,
assim entendidos os atos necessarios a movimentacdo processual, atinentes ao
préprio rito processual, de acordo com o previsto a cada espécie no Cédigo de
Processo Civil, ou em legislacédo processual especifica, que ndo tragam qualquer
gravame as partes, independentemente de despacho, salvo em caso de duvida
fundamentada, hipétese em que os autos devem ser submetidos a apreciacéo do
Juizo, com a certiddo ou informag&o respectiva.

§1° Logo ap6s o cumprimento do ato delegado pelo Cartério sera lavrada certiddo
circunstanciada. Quando a certiddo fizer referéncia a qualquer ato praticado, devera
constar o movimento processual correspondente.

§2° Os atos ordinatérios e certiddes internos serdo assinados pelo servidor ou
estagiario que os expediu. Os expedientes externos (mandados, cartas, oficios,
termos, etc.) serdo assinados pelo Escrivéo da Serventia, Escrivdo da Serventia
designado e Supervisores, com excecdo das certiddes explicativas referentes ao
andamento processual, que poderéo ser firmadas também pelos servidores.

§3° As cartas de citacé@o seréo assinadas somente pelo Escrivdo da Serventia ou
Escrivéo da Serventia Designado.

§4° Havendo requerimento formulado pelas partes em autos em que tenha audiéncia
designada, sendo necessaria a andlise do Juizo, fazé-los conclusos como urgente.
Art. 2° As diligéncias previstas neste titulo aplicam-se a todo e qualquer processo
em tramite nesta Serventia, se ndo houver disposi¢édo em contrario.

Capitulo 1. Juntada

Art. 3° No ato da juntada de todas as peticdes, que serdo feitas diretamente pelo
advogado, a Serventia devera observar se ha procuragéo nos autos ou em autos em
apenso.

§1° Caso haja procuragdo nos autos em apenso, langar certiddo antes de fazer a
concluséo.

§2° Ausente o instrumento de mandato, intimar o procurador para apresenta-lo em
05 (cinco) dias.
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Art. 4° Quando distribuido processo incidente ou reconhecida a conexdo e
continéncia, inclusive quando remetidos de outros juizos, apensar aos autos
principais, conexos ou continentes, independentemente de despacho judicial.
Capitulo 2. Anotacdes

Art. 5° A Serventia deverd observar se o processo foi devidamente cadastrado.
Havendo incorrecdo devera certificar o fato nos autos e proceder a retificacéo na
autuacdo, com o envio dos autos ao Distribuidor.

Paragrafo Unico. Nos casos de inviabilidade, intimar a parte para promover a
imediata retificagdo, no prazo de 05 (cinco) dias.

Art. 6° Em observancia ao artigo 152 do Cédigo de Normas, anotar no campo
especifico o "segredo de justica” e "tramitacdo prioritaria”, bem como os processos
incluidos nas metas do Conselho Nacional de Justica.

81° Nos casos de requerimento de prioridade por idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, devera o Cartério intimar a parte interessada para que junte copia
de documento comprobatério da idade, se ainda ndo houver nos autos.

§2° Havendo consulta ao sistema INFOJUD, langar anotacéo de segredo de justica
(sigilo médio) nos respectivos arquivos.

§3° Quando a parte juntar documento suijeito ao sigilo fiscal, lancar de oficio anotagéo
de segredo de justica (sigilo médio) nos respectivos arquivos.

Capitulo 3. Das custas

Custas iniciais

Art. 7° O Cartério devera intimar a parte autora para que recolha as custas iniciais,
guando devidas, no prazo de 15 (quinze), sob pena de cancelamento da distribuicéo.
§1° Tratando-se de repeticéo de acdes, verificar se o autor demonstrou que realizou
0 pagamento das custas e honorarios advocaticios devidos em razdo da extingdo
sem resolucéo de mérito da agao repetida, na forma do art. 92 do CPC, intimando-o
para fazé-lo, no prazo de 15 (quinze) dias, se for o caso. Em caso de inércia, o feito
deveré ser remetido a conclusé&o.

§2° Se for deferido & parte o beneficio da gratuidade num dos apensos, certificar o
fato nos demais apensos e neles tratar a parte como beneficiaria da gratuidade da
Justica para todos os fins.

§3° Nos casos em que a parte autora for dispensada do preparo das custas, certificar
o valor que deixou de ser recolhido a titulo de custas bem como a titulo de FUNJUS.
§4° O mesmo se aplica quando a gratuidade da justica € requerida pelo réu.

Art. 8° Quando houver requerimento de parcelamento das custas formulado pela
parte, a Serventia devera certificar sobre a concordancia ou ndo com o pedido e
intimar a parte para pagamento.

Despesas

Art. 9° Sendo necessario o recolhimento de custas para praticar diligéncia, intimar a
parte responsavel por fazé-lo, constando da intimag&o o valor a ser recolhido.
Capitulo 4. Intimacgées

Art. 10° Quando a parte requerer que as intimacdes sejam realizadas em nome
de advogado(s) especifico(s), promover a desabilitacdo dos demais procuradores
do sistema, mantendo apenas o(s) advogado(s) a ser(em) intimado(s), certificando
tal fato nos autos, em razao da inviabilidade do sistema em manter no cadastro
advogados que ndo receberdo intimagoes.

Art. 11. No sistema eletrdnico, sendo mais de uma parte representada pelo mesmo
procurador no mesmo polo, o Cartério devera dirigir a intimacéo eletronica a apenas
uma das partes representadas por aquele advogado.

Paragrafo Unico. A forma de intimagdo sera certificada nos autos, logo apés a
peticdo inicial, contesta¢éo e demais atos que importem na incluséo de partes no
processo. Na certiddo, constarao quais partes seréo intimadas e em nome de quem,
e dela sera o procurador intimado. Ainda, devera ser anotado na capa eletronica dos
autos observacao explicitando como seréo feitas as intimagées.

Art. 12. Sempre que a parte informar que ird promover a intimagdo por correio do
advogado da outra parte, fica dispensada a expedic¢do do oficio/carta, devendo a
parte ser intimada para comprovar a intimagao no prazo de 15 dias (art. 269, § 1°,
CPC).

Assinatura de peticao

Art. 13. Quando a peticao for assinada digitalmente por advogado distinto daquele
que consta da procuragdo, o Cartério devera intimar ambos os procuradores para
regularizacéo (assinatura por aquele constituido, ou juntada de substabelecimento ou
nova procuragao), em 5 (cinco) dias, sob pena de desconsideracéo da manifestacéo.
Paragrafo Unico. Em se tratando de peticéo inicial, devera constar da intimacéo a
pena de indeferimento da inicial se a falha ndo for sanada em 15 (quinze) dias.
Despacho sem prazo

Art. 14. Toda vez que o despacho determinar intimagdo sem fixar prazo para
cumprimento, a carta ou mandado constara o prazo de 05 (cinco) dias.

Diligéncias parte interessada

Art. 15. Intimar a parte interessada para:

a) comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias da retirada de qualquer expediente, a
postagem deste;

b) comprovada a postagem do expediente, intimar a parte para, no prazo de 15
(quinze) dias, juntar o correspondente aviso de recebimento, informar eventual atraso
na entrega do expediente ou requerer a expedi¢éo de novo oficio/carta, ficando ciente
de que documento de rastreamento do site dos correios néo é aceito pelo Juizo como
comprovagao da citacéo;

¢) em casos onde o expediente foi disponibilizado assinado em sistema processual
eletronico, dever4 a parte interessada ser intimada para recolher as custas
necessarias e comprovar, no prazo de 10 dias, a postagem, quando entédo devera
ser cumprida a diligéncia acima.

Juntada de documentos e manifestacéo das partes

Art. 16. Intimar a parte para manifesta¢éo, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre:

a) documentos juntados pela parte adversa, exceto procuragado e cépia de acordaos,
decisdes e sentencas, em cumprimento ao art. 437 § 1° do CPC;
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b) respostas a oficios judiciais expedidos a seu pedido ou no seu interesse;

c) diligéncias negativas (mandados, cartas precatérias ou qualquer outro
expediente);

d) respostas de oficios expedidos, e sobre documentos juntados em resposta a
requisi¢des do juizo.

Art. 17. Havendo requerimento do Ministério Publico de juntada de documentos pelas
partes, intimar a parte responsavel para apresentacéo no prazo de quinze dias. Com
a juntada, abrir nova vista ao Ministério Publico.

Sucesséo processual

Art. 18. Nos feitos em geral, sendo informado o 6bito de qualquer das partes ou
havendo ciéncia inequivoca do falecimento, certificar a existéncia de certiddo de
6bito e certidao negativa de distribuicdo de abertura de inventario da Comarca. Caso
ausentes as certiddes, intimar a parte autora para regularizar em quinze dias.
Renlncia de mandato

Art. 19. Nos feitos em geral, havendo rentncia ao mandato, intimar o advogado para
comprovar a ciéncia da parte em 15 (quinze) dias, sob pena de prosseguir na defesa
dos interesses do mandante.

§1° Caso a notificagéo tenha sido realizada por e-mail, whasapp ou outro meio
eletronico, certificar nos autos e mandar conclusos para deciséo.

§2° Enquanto né&o for juntado o comprovante de que fala o caput, o advogado
continuara registrado nos assentos do processo como procurador da parte, e as
intimacdes continuaréo sendo feitas em nome dele.

§3° Juntada peticdo comunicando constituicdo de novo advogado, substituicéo de
advogado, ou escolha do advogado que, dentre os constituidos, devera receber as
intimacdes, proceder as anotacdes necessarias sem necessidade de concluséo ou
despacho.

§4° Comprovada a ciéncia da parte sobre a rendncia, o Cartério devera intima-la
pessoalmente por carta postal para que constitua novo procurador, no prazo de
quinze dias, sob pena de aplica¢é@o das san¢des previstas no artigo 76 do CPC.

§5° Em caso de suspenséo ou excluséo do advogado junto & Ordem dos Advogados
do Brasil, intimar pessoalmente a parte para regularizar sua representacdo
processual em dez dias, sob pena de extingdo ou revelia, tratando-se do autor ou
do réu.

§6° Havendo comunicacéo do advogado de rendncia pela parte dos poderes que lhe
foram conferidos, proceder na forma de §3°.

Art. 20. Existindo processo em andamento, caso a parte compareca solicitando
a nomeacédo de defensor dativo, pedir para que ela comprove a hipossuficiéncia
financeira, mediante a juntada de holerite atualizado e/ou declarac&o de imposto de
renda, no prazo de cinco dias, alertando a parte a urgéncia em razéo do decurso dos
prazos processuais.

§1° Se a parte ndo tiver procurador constituido ou curador especial, remeter os autos
conclusos com urgéncia.

§2° Existindo procurador constituido ou curador especial intima-lo para se manifestar.
83° Em caso de deferimento, fazer a nomeagdo do defensor dativo, conforme
lista disponibilizada no site da Ordem dos Advogados do Brasil (http:/
intranet.oabpr.org.br/servicos/defensoriadativa/consulta/).

§4° Caso ainda néo exista processo em andamento, orientar a parte a procurar os
nucleos de assessoria juridica das universidades ou a Ordem dos Advogados do
Brasil e Defensoria Pablica.

Tempestividade

Art. 21. Sempre que for apresentada contestacéo, impugnacdo ao cumprimento de
sentencga ou interposto agravo ou embargos declaratérios langar certidao acerca da
tempestividade ou intempestividade, e sé depois fazer a concluséo.

Art. 22. Em caso de peticdo questionando tempestividade de préatica de atos, antes
de remeter o feito concluso certificar a tempestividade.

Diligéncias negativas

Art. 23. O Cartério devera intimar as partes para que se manifestem sobre as
diligéncias negativas, total ou parcial, como cartas postais, mandados, cartas
precatérias, informacdes, enderecos ou penhoras pelos sistemas SISBAJUD,
RENAJUD e outros, ou qualquer outro expediente negativo, devendo observar o
disposto no artigo 36, no siléncio da parte ou se houver pedido de dilagéo de prazo.
§1° Na hipdtese de carta postal com AR NEGATIVO, ou seja, quando a
carta postal retornar com a observagdo "“recusado”, "ndo atendido”, "mudou-se"”,
"desconhecido”, "endereco insuficiente", "ndo existe o nimero" e/ou “outras", a parte
interessada devera ser intimada para se manifestar nos termos do caput. Em sendo
complementado o endereco, ou novo sendo informado, devera ser reexpedida a carta
postal destinada a citagéo ou a intimagao, observando-se o novo endereco informado
ou complementado.

§2° Havendo requerimento da parte interessada, o Cartério devera expedir mandado
a ser cumprido por oficial de justica, ou carta precatéria, quando a carta postal
destinada a citagdo ou a intimag&o retornar negativa.

Contador

Art. 24. O Cartério devera remeter os autos ao Contador e, apds, intimar as partes
(e o Ministério Publico quando for o caso), quando houver:

a) a purgagao da mora;

b) o pagamento pelo devedor;

c) a desisténcia da acao;

d) o acordo entre as partes, com o pedido de extincéo do feito;

e) o inventario ou o arrolamento antes do formal de partilha.

Paragrafo Gnico. O Cartério devera intimar a parte interessada para que efetue o
recolhimento de eventuais custas devidas ao Contador, no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena nédo homologacéo do acordo/desisténcia e prosseguimento do feito.
Capitulo 5. Busca de endereco e citacdo

Art. 25. Sempre que houver pedido de busca de informacdes de endereco via
SISBAJUD, RENAJUD e outros, para permitir a citacéo ou a intimacdo da parte, e
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estando em ordem as informagdes necessarias (CPF ou CNPJ), o Cartério deve fazer
a pesquisa das informacdes de enderecos junto aos sistemas SISBAJUD, RENAJUD,
INFOJUD, SIEL e outros disponiveis, bem como a expedi¢do de mensageiro/oficio
aos sistemas CHAVE COPEL e SERASAJUD, independentemente de determinacéo
do juizo, dispensada a impresséo e juntada dos protocolos.

§1° Em caso de solicitacdo de intimag&o de testemunha, certificar que a diligéncia
compete a parte e intimar para que apresente o enderego correto em dez dias. Em
casos excepcionais, remeter 0s autos a concluséo.

§2° Se néo constar dos autos o CNPJ/CPF, intimar previamente o interessado para
fornecer os dados, sob pena de indeferimento da diligéncia.

§3° Caso a parte forneca somente a filiagdo da pessoa a ser localizada, promover a
pesquisa junto ao sistema INFOJUD.

§4° Apo6s a juntada da pesquisa nos autos respectivos e independentemente de
deliberacéo judicial, o Cartério devera intimar a parte requerente para que se
manifeste, procedendo-se a nova citacéo, ou intimagao, conforme o pedido da parte.
§5° Havendo pedido da parte de informagdes de enderegos para outros 6rgdos, como
Receita Federal, Vivo, Tim, Justica Eleitoral ou outros, deverdo ser procedidas as
buscas nos sistemas SISBAJUD, RENAJUD, SIEL, CNIB, SERASAJUD e/ou outros
disponiveis, diante do principio da eficiéncia da prestacéo jurisdicional, devendo
constar na certiddo a ineficacia na expedicdo de oficios a tais 6rgédos. Apenas em
casos excepcionais e em caso de insisténcia da parte, deveréo ser expedidos oficios
aos 6rgéos solicitados.

86° Caso os oficios ndo sejam respondidos em trinta dias, deverdo ser reiterados,
com a adverténcia de que a inércia implicara no crime de desobediéncia.

§7° Com a manifestagdo da parte interessada, o Cartério devera cumprir o pedido
de citagcéo ou de intimag&o conforme o endereco encontrado, ou fornecido pela parte
interessada.

§8° A rotina de pesquisa de endereco sera adotada pela Serventia, sempre que
a parte a requerer, exceto nos casos de comunicagdo do transito em julgado da
sentenca de indeferimento da inicial (art. 333, §3°, CPC) e de improcedéncia liminar
do pedido (art. 332, §2°, do CPC), tendo em vista o disposto no art. 241, do CPC,
guando sera realizada de oficio.

Art. 26. Antes de fazer conclusao dos autos para decidir pedido de cita¢éo por edital
o Cartorio certificard que efetuou as pesquisas determinadas nesta portaria, e mais
as que tiverem sido eventualmente determinadas por despacho, e que foi tentada a
citacdo em todos os enderegos encontrados.

Art. 27. Ndo havendo ordem em contrario, serd fixado o prazo de 30 dias na
expedicdo do edital de citagdo em relagdo ao art. 232, 1V, do Cédigo de Processo
Civil.

Paragrafo Gnico. Conforme artigo 257, Il, CPC, é desnecesséaria a publicacdo do
edital em jornal de circulacéo local.

Art. 28. Formalizada citacdo por edital ou por hora certa, efetuar a nomeacédo do
Curador Especial conforme lista disponibilizada no site da Ordem dos Advogados do
Brasil (http://intranet.oabpr.org.br/servicos/defensoriadativa/consulta/). Apds, intimar
o Curador nomeado para se manifestar nos autos.

§1° Havendo recusa ou siléncio do Curador, intimar o seguinte da lista, até que haja
aceitacao.

§2° Nos casos em que o curador promova a recusa ou deixe de se manifestar de
forma reiterada, sem justificativa, em processos em tramite neste Juizo, comunicar
a OAB.

Citacéo

Art. 29. Caso 0 AR retorne sem a cita¢do, intimar a parte autora para se manifestar,
no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 30. Se o aviso de recebimento para citagdo/intimacédo de pessoa fisica voltar
assinado por pessoa diferente de seu destinatario, repetir a expedicéo da carta, com
expressa mengéo nos documentos postais de que deve ser entregue em mao prépria
do destinatario, salvo se o autor declarar que o endereco a que se destina a carta
se situa em condominio edilicio ou loteamento com controle de acesso (art. 248 §
4°, CPC).

81° Havendo mais de um réu, devera o Cartério aguardar o retorno de todos os avisos
de recebimento.

§2° No sistema eletronico, a citagdo devera ser anotada como "negativa”.

§3° Se a segunda tentativa de citagédo postal obtiver o mesmo resultado previsto
no caput, cientificar a parte autora e, se esta néo fizer requerimento em contrario,
expedir mandado ou precatédria para realizar a citagdo frustrada.

Art. 31. Nos casos de citagdo de réu preso, ndo apresentada a contestacéo, cuja
ocorréncia devera ser certificada, nomear desde ja o Curador Especial, nos termos
do art. 72, 1l, CPC, conforme artigo 27 acima.

Art. 32. Antes de realizar a citacdo de pessoa juridica, a Serventia deve confirmar se
o endereco indicado na peticdo inicial corresponde ao constante no contrato social
ou site da Receita Federal. Em caso negativo, intimar a parte autora para indicar
novo endereco, com a comprovacao respectiva, em cinco dias.

Capitulo 6. Decurso e suspenséo

Cobranca de mandados

Art. 33. Intimar os oficiais de justica para devolver mandado com prazo excedido
devidamente cumprido no prazo de cinco dias, ou, no mesmo prazo, justificar a
impossibilidade de cumprimento.

§1° Havendo pedido de prorrogacéo de prazo para o cumprimento do mandado,
ainda que ndo tenha sido realizada a cobranga do mandado, a Serventia fica
autorizada a conceder, por uma Unica vez, o prazo de 15 (quinze) dias.

§2° Nos casos em que o Oficial de Justica requerer prazo superior ao assinalado no
paragrafo anterior, certificar e mandar os autos conclusos.

Art. 34. O oficial de justica devera observar o art. 252 do CPC quanto a citagdo por
hora certa, ndo sendo necessaria autorizacéo judicial para tanto.
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Paragrafo Gnico. Em caso de requerimento de citacdo por hora certa pela parte,
expedir mandado de citagdo a ser cumprido pelo Oficial de Justica, que verificara a
sua necessidade, conforme disposto no paragrafo anterior.

Cobranca de atos do contador, avaliador, partidor

Art. 35. Intimar o Contador, avaliador, partidor para cumprir 0 ato com prazo
excedido, em 05 (cinco) dias, ou, no mesmo prazo, justificar a impossibilidade de
cumprimento.

Inércia da parte

Art. 36. Quando a continuidade do feito depender de diligéncia sua, intimar a parte
autora para dar prosseguimento ao feito em cinco dias, sob pena de extin¢gdo. Em
caso de inércia, intimar a parte, pessoalmente, via postal com ARMP, no enderego
declinado nos autos (art. 485 § 1°, CPC).

§1° Se néo for encontrado o autor para intimag&o postal, sendo a correspondéncia
destinada ao dltimo endereco indicado pela parte nos autos, certificar que sera
considerada valida, nos termos do art. 274, paragrafo Gnico, CPC.

§2° Persistindo a inércia, intimar o réu para manifestagdo em cinco dias, nos termos
da Stmula 240 do STJ e do art. 485, 83° CPC, se tiver procurador nos autos, fazendo
conclusos os autos em caso contrario, ou depois de decorrido o prazo da intimagao.
§3° No caso de inventario, a intimagé&o do inventariante desidioso sera feita sob pena
de substituicdo, em vez de extincéo.

§4° Se a diligéncia competir ao réu ou executado, intimar através de procurador e
pessoalmente por carta postal para prosseguimento do feito em cinco dias, sob pena
de precluséo.

§5° Esgotado o prazo, certificar o ocorrido e remeter os autos & concluséo para
sentenga de extincéo ou decisédo de precluséo.

Pedido de suspenséo processual

Art. 37. Quando a parte/terceiro pugnar pela suspensé@o processual/dilacdo de
prazo, se ja houver citagdo da parte contréria, intima-la para manifestacéo,
independentemente de despacho, advertindo que o siléncio sera interpretado como
anuéncia. Apos, remeter os autos conclusos para apreciacdo do pedido.

Paréagrafo Unico. Findo o prazo de suspenséo processual/dilagcdo de prazo deferido
pelo magistrado, intimar a parte para dar prosseguimento no feito, em caso de o
andamento do processo depender de suas diligéncias. Em caso de inércia, proceder
na forma do art. 36.

Homologac&o de acordo e suspenséo dos autos

Art. 38. Noticiado o acordo entre as partes, certificar se as partes estdo
representadas por advogados com poderes para transigir.

§1° Se o acordo estiver assinado apenas pela parte, intimar o advogado constituido
para manifestagao.

§2° Caso a parte ndo tenha advogado constituido, intimar as partes para
apresentacao de acordo com firma reconhecida.

Art. 39. Uma vez homologado o acordo nos autos e assim que ocorrer o transito
em julgado da sentenca homologatéria, o Cartério devera remeter os autos ao
arquivo definitivo, ainda que haja pedido de suspensao/dilacdo formulado pelas
partes, visto que ndo cabe pedido de suspensdo/dilacdo do feito quando ja foi
entregue a prestacao jurisdicional e néo foi iniciada a fase de execugéo, posto que
o cumprimento da sentenca depende apenas da iniciativa da parte interessada, ndo
cabendo suspenséo desta finalidade.

Paragrafo Unico. Arquivados os autos, a parte interessada poderd pedir o
desarquivamento e o cumprimento do acordo em sede de cumprimento de sentencga.
Art. 40. Caso as partes requeiram a suspenséao/dilagdo do feito até o cumprimento
do acordo, remeter os autos conclusos.

§1° Decorrido o prazo de suspenséo/dilacéo, intimar as partes para que digam sobre
o cumprimento, sendo que o siléncio sera interpretado como concordancia.

§2° Em caso de cumprimento, remeter os autos a conclus&o para sentenca.
Suspenséo da causa

Art. 41. Quanto determinada a suspenséo dos autos para julgamento em conjunto,
aguardar que todos estéo aptos a prolacéo da sentenca, e remeté-los em conjunto
a concluséo.

Capitulo 7. Expedicéo de alvara

Art. 42. A expedicdo de alvara so6 sera feita depois de transitada em julgado a
decisdo que a determinou, a menos que haja ordem judicial expressa em contrario,
autorizando a expedicéo sem aguardo do transito em julgado.

Paragrafo Unico. Ainda que conste na decisdo que o alvard sera expedido,
independente do transito em julgado, a Serventia devera primeiro intimar as partes
da deciséo e na sequéncia cumprir o ato.

Art. 43. Havendo decisdo para levantamento de alvara, o Cartério devera expedir
o alvara de levantamento ao credor, ou ao procurador devidamente habilitado, com
o prazo de 90 (noventa) dias, certificando o fato nos autos e intimando-se o credor
para retirar o alvara no prazo de vencimento.

§1° Antes da expedicao do alvard, conferir e certificar sobre os seguintes fatos: a) se
existe ordem judicial para expedigdo do alvara, em que folhas se encontra, e se as
partes foram intimadas da deciséo; b) se existem peti¢cbes aguardando juntada; c) se
os poderes do advogado estdo regularmente comprovados, e incluem os de receber
e dar quitacdo em nome do mandante; f) se existe penhora averbada no rosto dos
autos, e, se houver, em que folha ou sequéncia esta o ato.

§2° Para os fins da verificagéo acima determinada, e a menos que o advogado postule
em causa prépria, a Serventia s6 considerara regularmente comprovados os poderes
do advogado se houver nos autos, ou nos apensos, procuragéo dentro do prazo de
validade, com poderes para receber e dar quitagdo, em via original assinada, ou em
copia a que a lei atribui efeito de original, e sem que haja nos autos ou em Serventia
noticia de que dita procuracédo foi revogada, ou substabelecida sem reserva, ou que
o procurador renunciou aos poderes ali recebidos.

§3° A menos que se trate de alvara a ser expedido em favor da prépria parte, para
levantamento em pessoa, os poderes do advogado para receber e dar quitagéo
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deverdo constar expressamente da procuragdo, com esses termos ou mediante
sinbnimos perfeitamente equivalentes, ndo se aceitando, para esse fim, que a
procuragdo faga mera remisséo ao art. 105 do CPC ou refira a concessdo dos
poderes mencionados naquele artigo, sem discrimina-los.

§4° As disposices dos dois artigos antecedentes ndo se aplicam aos alvaras
expedidos em favor dos auxiliares do juizo, como peritos e curadores.

Art. 44. O alvara de levantamento ou o oficio de transferéncia deverédo observar os
requisitos previstos no art. 340 do CN.

Paragrafo Gnico. Quando nédo se tratar de montante determinado, os alvaras ou
oficios de transferéncia serdo preenchidos com o valor descrito na decisdo ou
inicialmente depositado, com a ressalva de que o pagamento deve ser efetuado com
a respectiva remuneracgéo (correcdo monetéaria e juros), para que ndo remanesgam
valores nas contas judiciais.

Art. 45. Vencido o alvara, ou ndo pagas as custas de expedicéo, o Cartério devera
certificar o fato e intimar pessoalmente as partes para manifestacdo. Entéo, fazer a
concluséo dos autos.

Paragrafo Gnico. Havendo o pedido de novo alvara, o Cartério devera expedir o
mesmo, com prazo de 90 (noventa) dias.

Capitulo 8. Arquivamento dos autos

Art. 46. Transitada em julgado a sentenca ou o acérdao, e ndo cabendo o pedido de
cumprimento de sentenga por qualquer das partes ou intimadas néo se manifestarem
guanto ao seguimento do feito, o Cartério devera cumprir as determinagdes finais da
sentenca, cobrar eventuais custas pendentes e, ap6s, remeter 0s autos ao arquivo
definitivo.

Art. 47. Quando proferida sentenga sem resolucéo de mérito, extinta a execugéo ou
o cumprimento de sentenca, por qualquer motivo, o Cartério, independentemente de
determinacgéo do juizo, promovera o levantamento de eventuais restricdes, arrestos
ou penhoras, e procedera as diligéncias necesséarias ao arquivamento dos autos.
Art. 48. Arquivar com baixa os autos de incidentes e excec¢des (como impugnacdes
ao valor da causa ou ao beneficio da assisténcia judiciaria, excecdes de
incompeténcia, suspei¢do ou impedimento, agravos de instrumento) ja julgados
definitivamente, certificando o fato nos autos principais e trasladando para la a
deciséo final.

Paréagrafo Gnico. O arquivamento sera precedido de conta das custas. Havendo
custas pendentes, o valor e o fato seréo certificados nos autos principais, para que
as custas pendentes dos incidentes sejam incluidas na conta de custas dos autos
principais quando da sua elaboracé&o.

Art. 49. Salvo na hipétese acima, nenhum processo sera arquivado sem o prévio
preparo das custas, se o devedor ndo for beneficiario da justica gratuita, sem a
observancia das providéncias deste artigo.

Paréagrafo Unico. Estando o processo em condigdes de arquivamento, solicitar conta
de custas. Se houver custas pendentes:

a) intimar a parte que tiver de paga-las, para proceder a quitagdo em cinco dias, sob
pena de bloqueio on-line;

b) se ndo houver o pagamento ou se a parte responsavel pelo pagamento néo for
localizada para intimacé@o no enderego constante, remeter 0s autos conclusos para
deciséo.

Art. 50. Decretada a extingdo do processo, com ou sem julgamento do mérito, e
ordenado o arquivamento dos autos, estando quitadas as custas (exceto se a parte
vencida for beneficiaria de assisténcia judiciaria gratuita) o Cartério comunicara o fato
ao Distribuidor para ser baixada a distribui¢éo.

Paragrafo Unico. As providéncias acima serdo também tomadas apds o transito
em julgado de decisdo que tenha excluido alguma das partes no processo em
andamento.

Capitulo 9. Oficios e cartas precatérias expedidas

Oficios

Art. 51. O Cartério devera reiterar os oficios ndo respondidos com prazo de resposta
excedidos de 30 (trinta) dias.

Informacdes de andamento

Art. 52. O Cartério devera responder aos oficios de informagdes requeridas acerca
dos andamentos processuais, observando que, aqueles dirigidos a magistrado e
demais autoridades constituidas, deverado ser assinados pelo Juizo.

Cartas precatérias

Art. 53. Sempre que houver ordem judicial determinando a citacao, a intimagao ou a
préatica de qualquer diligéncia, ou que a citagdo, intimagao ou diligéncia for autorizada
como ato ordinatério nos termos desta Portaria, constatando o Cartério que o ato
tem de ser praticado em outra comarca, devera, independentemente de despacho,
expedira carta precatéria, constando que o faz nos termos desta Portaria, e com
prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.

Art. 54. Devolvida a carta precatéria com a diligéncia negativa, o Cartério devera
intimar a parte interessada para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. Sendo
indicado o novo endereco de parte(s) ou da testemunha(s) residente(s), devera ser
expedida nova carta precatoria, se o enderego for em comarca diversa, ou expedir
a respectiva carta postal de citagéo ou de intimacdo, ou mandado, da parte ou da
testemunha com o endere¢o nesta Comarca.

Art. 55. Quando a parte interessada retirar a carta precatéria para cumprimento, os
autos deverdo aguardar em cartério a comprovacéo da distribui¢éo pelo prazo de 30
(trinta) dias.

§1° Em n&o havendo a comprovag&o, o Cartério devera intimar pessoalmente a parte
interessada para fazé-la, no prazo de dez dias, sob pena de extin¢éo da acgéo (se a
diligéncia for imprescindivel a continuidade do feito, como na hipétese de citacéo),
ou sob pena de precluséo (nos demais casos).

8§20 Persistindo a inércia, o Cartério devera certificar o fato e fazer a concluséo dos
autos.
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Art. 56. Quando do retorno da carta precatéria cumprida, o Cartério devera
juntar aos autos do processo somente as pecas indispensaveis, quais sejam, a
carta propriamente dita; os documentos comprobatérios do cumprimento (termo de
audiéncia de inquiricdo ou mandado de citagéo, de intimacao, de notificacéo, nota de
expediente e etc.); conta de custas; 0s eventuais novos documentos e as peticdes
que os acompanharem e etc. As capas e as demais pecas devem ser eliminadas de
pronto, certificando-se.

Art. 57. Comprovada a distribuicdo da carta precatdria, os autos deverdo aguardar
o cumprimento da diligéncia em cartério por 120 (cento e vinte) dias.

§1° N&o sendo prestadas informag6es pelo juizo deprecado, o Cartério devera oficiar
solicitando informac6es, por até duas vezes, com intervalos de trinta dias. Esgotado
0 prazo sem resposta, o fato deve ser certificado e os autos devem vir conclusos.
§2° Na hipétese de a carta precatéria ter sido expedida pelo Cartério, os autos
deverdo aguardar em cartério pelo prazo de 120 (cento e vinte dias) dias quanto
ao integral cumprimento da mesma. Decorrido o prazo sem qualquer informacéo do
Juizo deprecado, devera ser cumprido o paragrafo anterior.

§3° Havendo informagéo do juizo deprecado, os autos deverdo aguardar em cartério
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias. Decorrido tal prazo, sem nova informacéo,
devera ser cumprido o 81°.

TITULO Il. PROCESSO DE CONHECIMENTO

Capitulo 1. Peticéo inicial

Art. 58. Com a juntada da peti¢do inicial e contestacédo, o cartério devera certificar
a juntada dos documentos pessoais da parte (atos constitutivos em caso de pessoa
juridica), comprovante de endereco e instrumento procuratério. Em caso negativo,
intimar a parte para regulariza¢é@o no prazo de dez dias.

Art. 59. Intimar a parte autora para regularizacdo no prazo de 15 (quinze dias),
sempre que:

a) faltar a indicagé@o do estado civil e CPF ou CNPJ da parte demandada;

b) faltar procuracéo;

c) faltar o endereco para intimacéo do advogado;

d) ndo for indicado o valor da causa;

e) néo for informado, ou for informado de forma insuficiente, o endereco do réu, a
menos que na inicial expressamente afirme que o autor os desconhece;

f) ndo houver comprovante de endereco;

g) ndo houver manifestacdo acerca de interesse na realizacdo de audiéncia de
conciliagéo, conforme artigo 319, VII, CPC.

Art. 60. Nos casos em que o valor da causa estiver em desacordo com o art. 291 e
292, do CPC, certificar a situagdo nos autos antes do envio a concluséo.

Paragrafo Gnico. Em se tratando de pedido de indenizagdo por danos morais,
verificar se a parte indicou o valor que pretende, bem como se observou o disposto
no art. 292, V e VI, CPC, intimando a parte para regularizacéo, se for o caso.

Art. 61. O Cartério devera certificar, apos decorridos 15 (quinze) dias da publicagdo
da decisé@o que conceder a tutela antecipada antecedente (art. 303, caput, do CPC),
se foi ou ndo aditada a inicial, nos termos do art. 303, §1°, do CPC, fazendo os autos
conclusos na sequéncia.

Capitulo 2. Audiéncia de conciliagdo inicial

Art. 62. Havendo pedido para designagédo de audiéncia de conciliagdo, em qualquer
fase, intimar a parte contraria para que diga se ha interesse em transigir. Em caso
positivo, designar audiéncia conciliatoria.

Capitulo 3. Resposta do réu

Citacao

Art. 63. Promover a citagdo do réu na forma requerida na peticéo inicial e autorizada
pelo CPC.

§1° Se o endereco do réu for de comarca diversa, expedir a competente carta
precatéria, independentemente de deciséo nesse sentido.

§2° Em caso de cita¢&o negativa, promover a citagao no novo endereco indicado pelo
autor, ainda que em comarca diversa, através de carta precatoria.

Art. 64. Solicitada a citacdo por edital, certificar se ja esgotados os meios para
tentativa de localizagéo do réu e se foram tentados todos os enderecos encontrados
nos autos.

Contestacéo

Art. 65. Sempre que apresentada contestacdo, devera o Cartério lancgar certiddo em
que conste a tempestividade ou ndo da referida peca, e sé depois intimar a parte
contraria para manifestacao.

§1° N&o havendo contestacdo, intimar a parte autora para informar se pretende
produzir outras provas ou se deseja 0 julgamento antecipado.

§2° Se na resposta do réu for constatado que seu nome ou razdo social ndo
correspondem aqueles mencionados na inicial, corrigir de oficio os registros do
Cartério, a autuacdo e encaminhar os autos ao distribuidor para as mesmas
corregdes.

Art. 66. Se o réu alegar incompeténcia, suspeicéo ou impedimento, intimar o excepto
para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias, a menos que se trate de argui¢éo
de suspeicéo ou impedimento do juiz, caso em que se fara concluséo imediata.
Art. 67. O Cartério devera intimar a parte autora para que se manifeste sobre a
contestacdo e os documentos juntados, no prazo de quinze dias, conforme os arts.
350 e 351 do CPC, podendo a parte autora corrigir eventual irregularidade ou vicio
sanavel no prazo de 30 trinta dias, nos termos do art. 352 do CPC.

Art. 68. Na segunda fase da acéo de prestacdo de contas ajuizada até 17/3/2016,
inclusive, prestadas as contas pelo réu, devera o autor ser intimado para, no prazo
de cinco dias, na forma do art. 915, §1°, do CPC/73, dizer sobre as contas prestadas,
sob pena de se julgarem estas boas.

Requerimento de prazo em dobro

Art. 69. Sempre que requerido o prazo de contestagdo em dobro, nos termos do art.
229 do CPC, cientificar as partes de que, o prazo em dobro em questédo é ex lege,
nédo cabendo, portanto, deferimento ou indeferimento pelo juizo.
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Denunciacéo da lide

Art. 70. Requerida a denunciacéo da lide na contestacéo, promover anotagédo nas
observacdes do sistema processual eletronico.

Paragrafo Unico. Decorrido o prazo para a apresentacdo de impugnacgéo a
contestacéo, promover o envio dos autos a concluséo.

Reconvencéo

Art. 71. Em caso de apresentacdo de reconvengdo pelo réu, comunicar ao
distribuidor para anotagdes necessarias. Em seguida, intimar o autor/reconvindo para
apresentacao de resposta no prazo legal.

Capitulo 4. Fase instrutéria

Art. 72. Ap6s a apresentacgdo de impugnagédo a contestacéo, intimar as partes para
que, em cinco dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, de forma
objetiva e fundamentada, sob pena de preclusdo ou indeferimento, restando ainda
advertidas de que especificagéo de provas néo é protesto por provas, nos termos do
art. 370, paragrafo Unico, do CPC.

Art. 73. Antes de remeter os autos a concluséo para decisdo saneadora, certificar se
todos os réus foram devidamente citados e se apresentaram contestacéo no prazo
legal.

Art. 74. Nas ac0Oes revisionais de contrato, certificar se o instrumento contratual foi
anexado aos autos. Em caso negativo, intimar as partes para apresentagao.
Audiéncia de instrucéo e julgamento

Art. 75. Na intimacdo de audiéncia de instrugdo e julgamento, ndo havendo
disposi¢do em contrario, constar que a parte deverd, inclusive o Ministério Publico
se atuar como fiscal da ordem juridica, no prazo de 10 (dez) dias, da deciséo:

a) apresentar em cartério o rol de testemunhas (com, sempre que possivel, o nome,
a profissdo, o estado civil, a idade, CPF, RG e o endereco completo da residéncia e
do local de trabalho) (art. 357, 84° CPC), sob pena de precluséo e perda da prova;
b) nos termos do artigo 455, §2°, CPC, devem informar se comprometem a levar as
testemunhas a audiéncia, independentemente da intimagéo, presumindo-se, caso a
testemunha ndo compareca, que a parte desistiu de sua inquiricao;

C) caso as partes ndo se comprometam a levar as testemunhas, "Cabe ao advogado
da parte informar OU intimar a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do local
da audiéncia designada, dispensando-se a intimagéo do juizo" (art. 455, caput, CPC).
Tal intimacéo "devera ser realizada por carta com aviso de recebimento, cumprindo
ao advogado juntar aos autos, com antecedéncia de pelo menos 3 (trés) dias da
data da audiéncia, cépia da correspondéncia de intimacdo e do comprovante de
recebimento”, conforme dispde o artigo 455, par. 1°, do mesmo cédigo.

Art. 76. Quando a intimacéo couber ao Cartdrio, nos casos do art. 455, §4°, CPC,
expedir carta de intimac@o ou mandado de intimac&o das testemunhas da Comarca,
ou carta precatoria.

§1° Caso alguma das partes seja o Ministério Publico, a Defensoria Publica ou
advogado dativo nomeado por este Juizo, a intimagédo devera ser feita, em qualquer
caso, pela via judicial, nos termos do art. 455, 8§4°, IV, do CPC. Também havera a
intimagdo judicial quando a testemunha for servidor pablico ou militar, hip6tese em
que se requisitara ao chefe da reparticdo ou ao comando do corpo em que servir.
§2° Caso a testemunha resida fora da Comarca, deveréa ser expedida carta precatéria
para sua oitiva. A parte que for intimada para a retirada da carta precatéria tera o
prazo de 10 (dez) dias, a partir da intimagéo, para comprovar nestes autos que a
distribuiu e preparou no Juizo deprecado, também sob pena de precluséo e perda
da prova.

83° Caso a parte ou testemunha a ser ouvida resida no Estado do Parana, ou se
assim for requerido, sera realizada a audiéncia por videoconferéncia. Neste caso,
expedir carta precatéria e entrar em contato com o juizo deprecado, solicitando
cooperagao para pratica do ato.

Art. 77. As partes devem ser intimadas, pessoalmente, para prestarem depoimento
pessoal sob pena de confesso, conforme o disposto no art. 385, §1° do CPC.

Art. 78. No prazo de trés dias antes da audiéncia, certificar se todas as partes e
testemunhas foram devidamente intimadas para o ato.

Prova pericial
Art. 79. Apdés a nomeacéo de perito, o Cartério devera intimar o mesmo da nomeagéo
e para que o expert cumpra o art. 465, §2°, do CPC, apresentando a proposta
fundamentada de honorarios periciais.

§1° Apresentada a proposta de honoréarios periciais, o Cartério devera intimar as
partes e o Ministério Publico, quando for o caso, para que se manifestem sobre o
valor.

§2° O Cartério devera intimar o perito para que se manifeste, no prazo de dez dias,
sobre eventual impugnacéo a proposta de honoréarios periciais. Na sequéncia, o
Cartoério devera fazer a conclusdo dos autos para o arbitramento do valor, conforme
o art. 465, §3°, do CPC.

§3° Silentes ou concordando as partes, o valor devera ser depositado em juizo no
prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 95 do CPC, sob pena de preclusédo da
prova.

§4° Na hipétese de o pagamento da pericia ser de responsabilidade da parte
beneficiaria da gratuidade de justica, ap6s o transito em julgado da sentenca, devera
ser expedido oficio ao Estado do Parana para que efetue o depésito do valor no
prazo de 30 dias, conforme o art. 95, 84°, do CPC, sob pena de sequestro. Ausente
0 pagamento, o Cartério devera certificar o fato e fazer a conclusdo dos autos.

§5° Entregue o laudo pericial, o Cartério devera intimar as partes e o Ministério
Publico, quando for o caso, para que se manifestem sobre o0 mesmo no prazo comum
de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 477, §1°, do CPC.

§6° O Cartorio deverd intimar o perito para prestar eventuais esclarecimentos
solicitados pelas partes e pelo Ministério Publico, quando for o caso, em quinze dias,
conforme o art. 477, §2°, do CPC.
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§7° Vencido o prazo fixado pelo Juizo para a entrega do laudo, o Cartério devera
intimar o perito nomeado para que apresente 0 mesmo no prazo de dez dias, sob
pena de substituicdo e multa.

Art. 80. Na hipétese de o perito informar a necessidade de juntada de documentos
para a realizacéo da pericia, o Cartério devera intimar as partes para o atendimento
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da pericia ser realizada com as informacdes
disponiveis.

Paréagrafo Unico. Esgotado o prazo sem o cumprimento, o perito devera ser intimado
para realizar a pericia com as informagdes disponiveis, devendo o perito indicar os
eventuais quesitos prejudicados pela auséncia dos documentos.

Capitulo 5. Concluséo para sentenca

Art. 81. Quando determinado o julgamento antecipado do mérito, nos termos do
art. 355 do CPC, ou apés os memoriais, o Cartério devera intimar as partes para o
recolhimento de eventuais custas remanescentes devidas, no prazo de dez dias.
Paragrafo Unico. Esgotado o prazo sem o pagamento, certificando-se, devera ser
feita a conclusé@o dos autos para sentenga, podendo os valores serem eventualmente
executados, nos termos da sentenca.

Art. 82. Em casos em que houve oitiva das partes e testemunhas, inclusive mediante
carta precatéria, antes de remeter os autos conclusos para sentenca, verificar a
regularidade dos audios dos depoimentos.

Caso eles ainda néo estejam incluidos, promover sua insercéo no sistema PROJUDI.
Desisténcia

Art. 83. Nos processos de conhecimento, quando a parte autora pugnar pela
desisténcia da acéo, se a parte ré ja tiver apresentado contestacéo, o Cartério
deverd intimar a parte requerida para que se manifeste em cinco dias, com a
adverténcia de que, inexistindo manifestacéo, entender-se-a pela anuéncia ao pedido
de desisténcia, fazendo-se a concluséo dos autos na sequéncia.

Capitulo 6. Fase recursal

Embargos de declaragéo

Art. 84. Nos feitos em geral, havendo a interposicéo de embargos declaratérios, apés
constatar e certificar a tempestividade, intimar a parte contraria para a apresentacéo
das contrarrazdes, no prazo de cinco dias, abrindo-se, em seguida e se for o caso,
vista dos autos ao Ministério Publico. Entdo, os autos deverdo ser conclusos.
Agravo de instrumento

Art. 85. Quando a parte comunicar a interposicao de agravo por instrumento junto
ao Tribunal de Justica, o Cartério devera certificar se o agravante juntou aos autos a
copia da peticdo do agravo de instrumento, o comprovante de interposigdo junto ao
Tribunal de Justica e a relagdo dos documentos que instruiram o recurso.

§1° Apo6s a certiddo, o Cartério devera fazer a conclusdo dos autos para juizo de
retracéo.

§2° Quando os autos de agravo de instrumento forem encaminhados a este juizo, de
forma fisica ou digital, o Cartério devera juntar, nos autos principais, o acérdéo, outros
eventuais recursos e a certidao de transito em julgado, observando-se, no mais, o
Codigo de Normas e arquivando-se os autos de agravo de instrumento na sequéncia.
Art. 86. Na hip6tese de a parte apresentar pedido de reconsideracdo, o Cartério
deverd aguardar o prazo regular de eventual recurso e, somente apés, fazer a
concluséo dos autos, certificando a eventual precluséo.

Paréagrafo Gnico. O Cartério devera cumprir as determinagdes judiciais previamente
a conclusdo dos autos para andlise do pedido de reconsideragéo, certificando o
cumprimento.

Recurso de apelagdo

Art. 87. Proferida a sentenga com base nos artigos 485, | e VI, 487, 1 e Il, do CPC, o
Cartdrio langara, em prazo néo superior a 05 (cinco) dias, a conta geral para preparo
recursal antes da intimagéo das partes.

Art. 88. Protocolada apelacao, abrir vista ao apelado para apresentar contrarrazdes
no prazo de 15 (quinze) dias, sem certificar acerca da tempestividade.

§1° Juntadas as contrarraz@es, se o apelado houver apresentado apelacéo adesiva,
ou questdes preliminares nas contrarrazées, dar vista ao apelante para se manifestar,
também no prazo de 15 (quinze) dias.

§2° Os autos deverdo ser encaminhados a conclusdo, com a tempestividade
ou intempestividade da apelagdo certificada, apenas nas hipéteses de apelacédo
previstas nos artigos 331 (indeferimento da inicial) e 332 (improcedéncia liminar do
pedido) do CPC, para eventual juizo de retratagdo, ja que, nas demais hipéteses,
ndo ha juizo de admissibilidade, conforme o art. 1.010, § 3°, do CPC.

§3° Ultrapassadas as fases acima, encaminhar os autos ao Tribunal para julgamento
do recurso.

§4° Quando baixarem autos fisicos de feitos julgados em grau de recursos, cientificar
as partes do retorno dos autos para requer o que entender pertinente, no prazo de 30
(trinta) dias. N&o havendo manifestacéo, remeter os autos ao arquivo, independente
de despacho.

Art. 89. Quando os autos retornarem da Instancia Superior, o Cartério devera intimar
as partes da baixa dos autos.

§1° Havendo o transito em julgado da sentenga ou do acérddo, os autos deveréo
ficar em cartério aguardando-se por 30 (trinta) dias a iniciativa da parte interessada
no cumprimento. Apés o prazo, e com 0 pagamento de eventuais custas, 0s autos
devem ser arquivados.

§2° Em caso de anulagéo de sentenca por cerceamento do direito de produgéo de
provas ou por cerceamento de defesa, o Cartério devera intimar as partes para que,
em 05 (cinco) dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as
de forma objetiva e fundamentada, nos termos do art. 370 do CPC, sob pena de
indeferimento, conforme o art. 370, paragrafo Unico, do CPC.

Capitulo 7. Transito em julgado

Certiddo

Art. 90. Proferida a sentenca e decorrido o prazo para recurso, ou havendo a rendncia
ao prazo recursal, certificar o transito em julgado.
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Paréagrafo Unico. Ap6s a certiddo de transito em julgado, os autos deverdo aguardar
em Cartério a manifestacéo das partes por 30 (trinta) dias. Ausente manifestacéo, e
ap6s o pagamento de eventuais custas, 0os autos deverdo ser arquivados.

Art. 91. Apés a certiddo de transito em julgado, feita em qualquer grau de jurisdigéo,
e com a baixa dos autos, se o caso, o Cartério devera cumprir imediatamente os
mandamentos da parte dispositiva da sentenga, como as expedicdes de alvaras e de
oficios, os desbloqueios e os levantamentos de restricdes ou penhoras, bem como
qualquer outra ordem que independa de manifestacéo da parte interessada.
Pagamento de sentenga

Art. 92. Quando efetuado o depésito nos autos referente a precatério, verbas de
sucumbéncia ou condenacdo judicial, o Cartério devera proceder a intimagédo da
parte interessada para que se manifeste sobre o depdsito e acerca da satisfagéo
do crédito, no prazo de cinco dias, com a adverténcia de que, em caso de inércia,
serd presumida como satisfeita a pretenséo. Apés, remeter os autos conclusos para
sentenca.

Protesto de sentenca

Art. 93. Desde que requerida pela parte exequente e ausente o pagamento
voluntério, o Cartério devera expedir certiddo de transito em julgado, no prazo de 3
(trés) dias, nos termos do art. 517, §2°, do CPC, independente de deciséo judicial.
§1° Na hip6tese da parte executada comprovar o pagamento, o Cartério devera
intimar a parte exequente para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias.

§2° Esgotado o prazo, ou a parte exequente concordando com o pagamento, o
Cartério devera expedir oficio para cancelar o eventual protesto, conforme o art. 517,
84°, do CPC. Discordando a parte exequente, o Cartério devera fazer a concluséo
dos autos para deciséo.

TITULO Ill. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

Capitulo 1. Carta precatéria recebida

Art. 94. Caso a carta precatéria ndo cumpra as exigéncias do art. 260 do CPC, intimar
a parte que a distribuiu para a sua correta instru¢éo, no prazo de 15 dias, sob pena
de devolugdo. A intimacéo devera especificar claramente o item faltante. Persistindo
a inércia, certificar as ocorréncias e remeter os autos conclusos.

§1° Nas cartas precatdrias eletronicas ndo se exigira o despacho que mandou expedir
a precat6ria nem a portaria que autoriza o escrivao a assina-las.

§2° Igualmente ndo se exigird 0 que menciona o paragrafo anterior nas cartas
precatérias cujo objeto seja apenas citagdo, ou intimagdo, ou notificacéo, ou oitiva
de pessoas.

Art. 95. Ap6s a distribuicdo expedir imediatamente oficio ao Juizo deprecante com
informacGes sobre a carta precatéria. Tal ato deverd sempre que possivel ser
praticado através do sistema "mensageiro”.

Art. 96. Recebida a carta precatéria, estando em ordem e ndo sendo caso especifico
em que se exija obrigatéria intervengdo do Juiz, o Escrivdo de Serventia tomara
as providéncias necessarias para o seu cumprimento, servindo a prépria carta de
mandado sempre que possivel. Cumprido o ato e pagas as custas, devolvé-la-4
independentemente de despacho. Em caso de ddvida para o seu cumprimento, deve
envia-la ao Juiz para despacho.

§1° Caso a finalidade da precatéria seja a oitiva da parte ou de testemunha, pautar
a respectiva audiéncia.

§2° Se a precatéria for originaria do Estado do Parana, a audiéncia devera ser
realizada por videoconferéncia.

Art. 97. Tratando-se de carta precatéria de citagdo para pagamento em execucéo
de titulo extrajudicial, tdo logo efetivada a citagcdo, comunicar ao juizo deprecante,
preferencialmente através do sistema "mensageiro”, a efetivacéo do ato e todas as
suas circunstancias (data, horario e demais dados relevantes), certificando tal fato
nos autos, fazendo, também a juntada do "espelho” de tal comunicagéo.

Art. 98. Caso haja necessidade da elaboracéo de conta geral, oficiar ao juizo
deprecante solicitando encaminhamento, aguardando-se por trinta dias. Tal ato
podera ser praticado através do sistema "mensageiro”. Caso ndo seja atendido
o oficio, intimar a parte interessada para trazer a conta geral, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de devolucéo da precatéria. Persistindo a inércia certificar as
ocorréncias e devolver a deprecata ao juizo de origem.

Art. 99. Se o interessado requerer a realizagdo de diligéncias de busca de endereco,
intima-lo para requerer tal procedimento no juizo deprecante, cientificando-o de que
s6 cabe deprecar atos que ndo cabem na competéncia territorial do deprecante, e
que a expedicdo de oficios e acesso aos sistemas de busca disponiveis pode ser
feita de qualquer local do pais.

Art. 100. Intimar as partes para cumprirem atos no juizo deprecado quando o
deprecante oficiar solicitando tal intimagé&o.

Art. 101. Encaminhar ao juizo competente a precatéria, sempre que for constatado
que o ato deprecado devera ser praticado em outra comarca. Se o encaminhamento
for inviavel por limitag6es do sistema eletrénico, devolver a precatéria ao deprecante,
sem cumprimento e com certidao informando o motivo.

Paréagrafo tinico. O encaminhamento ser4 comunicado a distribuicdo, para as baixas
necessarias, e por mensageiro ou oficio ao deprecante, nos termos do art. 262,
paragrafo Unico, do CPC.

Art. 102. Se for pedida suspensédo da precatéria sem prazo, na forma do art. 921 Ill
do CPC, oficiar ao juizo deprecante, para que aprecie o pedido.

Capitulo 2. Cumprimento de busca e apreenséo deferida por outro juizo

Art. 103. Recebido pedido de cumprimento de liminar de busca e apreensdo em
alienacdo fiduciaria deferida por outro juizo, na forma do art. 3°, § 12°, do Decreto-
Lei n° 911, de 1969:

a) verificar se nele consta cépia da peticdo inicial e do despacho ou deciséo
interlocutéria que deferiu a liminar;

b) verificar se a representacéo da parte autora esta adequada;
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c) promover a intimagéao para o pagamento de custas, na forma do Oficio-Circular n®
59, de 2015, da Corregedoria Geral de Justica do Estado do Parand, ou outro que
0 venha a substituir;

d) intimar o autor para promover o pagamento das custas necesséarias para a
expedicdo do competente mandado de busca e apreensao.

Art. 104. Comprovado o pagamento das custas referentes ao mandado de busca e
apreensdo, promover sua expedi¢cdo e cumprimento.

Art. 105. Cumprida a busca e apreenséo do veiculo, promover:

a) a intimacdo do autor, cientificando-o que, na forma do item i do Oficio-Circular
n° 59, de 2015, é sua a responsabilidade de comunicar o resultado da diligéncia ao
juizo principal;

b) aguardar o prazo de cinco dias, contados da intimagéo do autor sobre a juntada
do mandado;

c) decorrido o prazo acima, ndo havendo qualquer depdsito ou requerimento no feito,
remeter o feito ao arquivo, com as baixas e comunicacdes necessarias.

Art. 106. Em caso de inércia do autor no cumprimento de qualquer ato, reiterar
a intimacdo para cumpri-lo, sob pena de arquivamento do feito com as baixas e
comunicagdes necessarias.

Paragrafo Gnico. Repetida a inércia, promover o arquivamento, com as baixas
e comunicacles necessarias, comunicando-se ao magistrado que preside o feito
principal, preferencialmente por sistema mensageiro.

Capitulo 3. Interdigéo e curatela

Art. 107. O Cartério devera intimar o tutor, ou o curador, para assinar o termo de
compromisso no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 759 do CPC, bem como
nos casos de tutela ou de curatela provisérias, conforme o art. 749, paragrafo unico,
do CPC.

Art. 108. O Cartério devera certificar o transito em julgado e, apés, cumprir as
determinaces da sentenca de interdicdo ou de curatela, como expedir oficios,
publicar editais, ou qualquer outra determinacé&o, tenha sido a sentenca proferida por
este juizo ou por mutirdes, como, por exemplo, as sentengas proferidas no evento
Justica no Bairro, independente de conclusé@o dos autos.

§1° Nas agdes de interdicdo, quando o Oficial do Registro Civil ndo informar
que inscreveu a decisdo que decretou a interdi¢édo, o Cartério devera reiterar o
expediente.

§2° Quando do transito em julgado da decisdo que decretou a interdi¢do, o Cartério
devera comunicar o Juizo Eleitoral respectivo, constando no oficio, obrigatoriamente,
a data de nascimento e a filiagdo do interditado.

Capitulo 4. Usucapido

Art. 109. O Cartério devera certificar, indicando as respectivas paginas ou itens,
antes da concluséo inicial, ou quando houver determinacdo judicial, se estdo
presentes:

| - 0s seguintes documentos:

a) a planta do imével, assinada e datada por profissional devidamente habilitado,
com indicagdo do nimero da carteira profissional (CREA), contendo. i) localizacédo
exata; ii) confrontacdes; iii) medidas perimetrais; iv) area; v) benfeitorias existentes;
A planta do imével devera vir instruida com a ART (Anotacédo de Responsabilidade
Técnica) do profissional que assina a planta;

b) a matricula do imével ou certiddo atualizada, expedida pelo cartério imobiliario
a que pertenca o imével usucapiendo, indicando o titular do dominio ou a
impossibilidade de fazé-lo (indicadores real e pessoal);

c) certiddo atualizada do Cartério do Distribuidor sobre a existéncia de acgdes
possessorias, abrangendo o prazo de quinze anos de todos os possuidores do
periodo;

II - as seguintes formalidades:

a) se ha declaragcdo na peticdo inicial da espécie de usucapido postulada
(extraordinario, ordinario, especial urbano, especial rural, indigena ou coletivo);

b) em havendo requerente casado, se também faz parte do polo ativo da demanda
seu conjuge (artigo 73 do CPC);

c) se a acéo foi proposta no foro da situacéo do imoével;

Art. 110. Constatada a falta de algum dos requisitos (documentos e/ou formalidades)
acima mencionados, certificar e apds, intimar a parte requerente para que regularize
a falha no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 111. Em caso de existéncia de outras a¢des possessorios envolvendo o0 mesmo
imoével ou os possuidores, conforme art. 112, I, "c", promover o apensamento dos
autos.

Art. 112. Sendo positiva a certiddo, no sentido que que estdo presentes todos o0s
requisitos (documentos e formalidades), o Cartdrio devera fazer a concluséo inicial
dos autos.

Art. 113. Apresentada contestacdo por confrontante, proprietario, ou qualquer
interessado, o Cartério devera intimar a parte requerente para que se manifeste no
prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 114. Decorrido o prazo mencionado e o prazo das Fazendas Publicas, abrir vista
ao Ministério Pablico.

Art. 115. Antes da remessa dos autos a concluséo para sentenca, certificar se todos
os réus e confrontantes foram citados, se foi publicado o edital a que se refere o art.
942, CPC/73 e se houve manifestacédo das Fazendas Publicas da Unido, Estado e
Municipio e do Ministério Publico.

Art. 116. O Instituto Nacional de Reforma Agraria (INCRA), devera ser intimado da
sentencga proferida nas a¢es de usucapido rural, consoante artigo 420 do CN.
Capitulo 5. Busca e apreenséo

Decis&o inicial

Art. 117. O Cartério devera certificar, indicando as folhas ou os itens, se houve
a juntada do contrato e da notificacdo do devedor (comprovagéo da constituicdo
em mora) por meio de aviso de recebimento no endereco do contrato assinado
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por qualquer pessoa, ou enviado para outro endereco desde assinado pelo préprio
devedor, ou, ainda, por meio de Protesto de Cartério de Titulos e Documentos.

Art. 118. Antes de fazer a concluséo, certificar ainda se a parte requerida ndo tem
demanda pendente ou ja julgada em face da parte requerente questionando o débito
ou o préprio contrato de alienagao fiduciaria.

Bloqueio ou restri¢do do veiculo

Art. 119. Havendo determinagé&o judicial de blogueio via RENAJUD, incluir minuta
para esse fim, se o veiculo estiver registrado em nome do réu e ndo houver outra
restricdo além da alienacéo fiduciaria. Caso contrario, a Serventia devera promover
nos autos a juntada da pesquisa realizada e envia-los conclusos.

Paréagrafo Unico. Nos termos do art. 3°, 89° do Decreto-Lei 911/69, apds a busca
e apreensdo e decorrido o prazo de pagamento, proceder ao levantamento do
bloqueio.

Mandado de busca e apreenséo

Art. 120. A menos que haja despacho expresso determinando o contrario, todo
mandado de busca e apreenséo sera expedido mencionando que o oficial de justica
tem a autorizagdo para realizar a diligéncia fora dos dias e horéarios de expediente.
Art. 121. Nao sendo localizado o bem, intimar a parte autora para que se manifeste no
prazo de 05 (cinco) dias. Havendo a indicagdo de novo endereco do bem, o Cartério
devera desentranhar o mandado para o devido cumprimento no novo enderego,
ficando autorizada, se necessaria, a expedicdo de carta precatéria, que devera ser
entregue ao requerente para a distribuicdo e o cumprimento no juizo deprecado.
Art. 122. Verificando o Oficial de Justica que o bem se encontra em lugar inacessivel,
mas determinado, e ndo é possivel contatar o réu, certificar a situagdo nos autos,
juntando o mandado nos autos, que serdo enviados a conclusdo para analise.

Art. 123. Havendo resisténcia do réu ao cumprimento do mandado, deferida a
ordem de arrombamento e autorizado o Oficial de Justi¢a a requisitar reforgo policial,
devendo comunicar tal situagdo ao Juizo imediatamente.

Paréagrafo Unico. A providéncia acima deve aplicada analogicamente aos casos de
reintegracdo de posse, despejo e outras.

Conversdo em execugdo de titulo extrajudicial

Art. 124. Havendo pedido de converséo da a¢éo em busca e apreensao, certificar se
o bem foi apreendido, se houve citagdo do réu e se a parte autora juntou aos autos
demonstrativo de débito.

Paréagrafo Unico. Se o réu ja tiver sido citado, intimar para manifestagéo.
Concluséo para sentenca

Art. 125. Antes da remessa dos autos para sentenca em casos de abandono da
causa e desisténcia, certificar se houve apreenséo do bem e citacéo do réu.

Art. 126. As providéncias deste capitulo devem também ser aplicadas nas agdes
de reintegracéo de posse fundamentadas em contratos de arrendamentos mercantis
(leasing) de veiculos.

Capitulo 6. Desconsideragéo da personalidade juridica

Art. 127. O incidente de desconsideracdo da personalidade juridica deve ser
distribuido em autos apartados. Em caso de descumprimento, intimar a parte para
regularizagao.

Art. 128. Quando a parte interessada ingressar com incidente de desconsideracéo
da personalidade juridica, fazer certiddo inicial constando a numeragéo das folhas,
ou dos itens, em que constar a informacéo da certiddo atualizada da Junta Comercial,
bem como a comunicacéo do incidente ao Distribuidor (art. 134, §1°, do CPC).

§1° A certiddo da Junta Comercial é atualizada se o pedido for feito até 30 dias apés
a expedicdo da mesma.

§2° Negativa a certiddo inicial, ou se o documento for desatualizado, o Cartério
devera intimar a parte requerente do incidente para que junte a certiddo atualizada da
Junta Comercial respectiva, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de indeferimento
do incidente.

Art. 129. Positiva a certiddo inicial, o cartério devera intimar a parte requerida
do incidente para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo as
eventuais provas cabiveis, nos termos do art. 135 do CPC.

Paragrafo Unico. Anotar nos autos a suspensdo do feito, nos termos do art.
134, 83°, do CPC, que devera prosseguir somente em relagdo ao incidente de
desconsideracdo da personalidade.

Capitulo 7. A¢Bes de despejo

Art. 130. Com o ajuizamento da acéo, certificar se a parte autora depositou a titulo
de caucgdo, o valor correspondente a trés meses de aluguel, como exige o art. 59,
§1° da Lei 8.245/91.

TITULO IV. PROCESSO DE EXECUCAO

Capitulo 1. Diligéncias comuns

Art. 131. No recebimento da peti¢éo inicial de execugéo de titulo extrajudicial ou no
pedido de cumprimento de sentenca, certificar se existe memdria de célculos, e se
o valor da causa corresponde ao total ali apresentado.

§1° No pedido de cumprimento de sentenga, certificar também a existéncia de
certiddo de transito em julgado da sentenca. Em caso negativo, intimar a parte
exequente para que regularize o pedido no prazo de 15 (quinze) dias.

§2° Ausente a memoéria do célculo, se o valor cobrado na execugéo néo corresponder
exatamente ao valor original do titulo, intimar o exequente para apresentar o
demonstrativo em 15 (quinze) dias.

§3° Quanto ao valor da causa, proceder na forma do art. 60.

§4° Se o célculo que instruiu a inicial datar de mais de 180 dias, antes de expedir ou
reiterar o expediente citatorio intimar o exequente para apresentar calculo atualizado.
Art. 132. A menos que haja despacho expresso em o contrario, todo mandado
em processo de execugdo serd expedido mencionando que o oficial de justica tem
autorizacdo legal no art. 212, §2°, CPC, para realizar as diligéncias fora dos dias e
horarios de expediente.

Art. 133. Havendo requerimento de citacdo por edital, proceder na forma do art. 25
e seguintes.
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Art. 134. Em havendo oposicdo de excecdo ou objecdo de pré-executividade,
impugnacdo a nomeacdo de bens a penhora, arguicdo de nulidade de atos
processuais, impugnacéo ao laudo de avaliacéo, impugnacdo ao cumprimento de
sentenca (a execucédo de sentenca), pedido de substituicdo da penhora ou qualquer
outro incidente que reclame contelGdo decisorio, intimar a parte contraria para se
manifestar em 15 (quinze) dias.

Paréagrafo Gnico. A oposicdo de excegdo ou objecdo de pré-executividade deve ser
devidamente anotada.

Intimacgdes e expedicdo

Art. 135. Indicando o exequente novo endereco da parte devedora, quanto a
diligéncia ja ordenada pelo juizo ou prevista em Portaria, expedir novo mandado para
cumprimento, ou carta precatoria, caso necessario.

Art. 136. Nos casos em que o credor requerer a conta geral dos autos, intima-lo
para apresentar a conta, cientificando-o de que é ao credor que compete exibir o
célculo do seu crédito (art. 798 I, b, CPC), exceto para conta de custas e despesas
processuais, se isso foi ou for requerido.

Depésito do valor executado

Art. 137. Quando o devedor depositar o valor executado para fins de pagamento,
o Cartorio devera intimar a parte exequente para que se manifeste no prazo de 5
(cinco) dias, com a adverténcia de que, em caso de inércia, sera presumida como
satisfeita a pretenséo.

81° No siléncio, ou havendo a concordancia com o valor, fazer os autos conclusos
para sentenca.

§2° Se a parte exequente requerer a complementacéo do valor, intimar a parte
executada para que deposite a diferenca no prazo de 15 (quinze) dias.

§3° Se a parte exequente requerer a complementacéo do valor, intimar a parte
executada para que deposite a diferenca no prazo de 15 (quinze) dias.

84° Depositada a diferenca pela parte executada, o Cartério devera cumprir o §1°.
§5° Ausente o deposito, ou se a parte executada ndo concordar com o pedido,
o Cartério devera intimar a parte exequente para que se manifeste quanto ao
seguimento do feito.

Arresto on line

Art. 138. Havendo pedido de arresto de valores pelo sistema SISBAJUD, verificar
se nao foi possivel a citagdo do executado e remeter os autos conclusos. Deferido
o pedido, promover o blogueio quanto a eventuais valores existentes em contas
bancérias da parte executada através do sistema SISBAJUD, sob forma de arresto,
a teor do artigo 830, paragrafo 1°, do CPC.

Apbs:

a) restando infrutifera a diligéncia em razdo da inexisténcia de saldo, intimar o
exequente para que se manifeste acerca do resultado obtido. Prazo de 10 dias;

b) constatado que o blogueio recaiu sobre valores infimos, proceder ao desbloqueio
do montante indicado, intimando o exequente para que se manifeste acerca do
resultado, com indicacéo de outros bens passiveis de arresto no prazo de dez dias;
c) efetivado o arresto, proceder-se a citagdo da parte executada, nos termos do
paragrafo primeiro do artigo 830 do CPC.

No mais, proceder conforme 146 e seguintes desta Portaria.

Nomeagcéo de bens a penhora

Art. 139. Deferida a penhora de bens méveis, o Cartério devera expedir mandado
de penhora e avaliagéo, inclusive por carta precatéria se for o caso, no enderego
fornecido pela parte exequente ou, se ndo informado novo endereco, no Ultimo
endereco existente nos autos da parte executada.

Paragrafo Gnico. No mandado devera constar a ordem para a remogéo dos bens
penhorados e seu depésito em maos do exequente, se este o requereu e desde que
ndo se trate de maquinas ou implementos agricolas. Nesse Ultimo caso sera feita
prévia concluséo.

Art. 140. Deferida a penhora de bens iméveis, o Cartério devera expedir mandado de
penhora e avaliacéo, inclusive por carta precatéria se o caso, desde que a matricula
esteja atualizada com data de pelo menos 30 (trinta) dias do pedido de penhora.
81° Ausente a matricula atualizada, o Cartério devera intimar a parte interessada
para que regularize o pedido no prazo de 30 (trinta) dias. Regularizado o pedido, o
Cartério devera cumprir o §1°.

§2° Quando a penhora recair sobre bem imével, intimar o conjuge da parte executada,
nos termos do art. 842 do CPC.

Art. 141. Indicados bens penhoraveis pela parte executada ou requerimento de
substituicdo da penhora, intimar a parte exequente para que se manifeste no prazo
de 5 (cinco) dias.

§1° Havendo recusa pelo credor dos bens indicados, fazer a conclusdo dos autos
para deciséo.

§2° Esgotado o prazo ou concordando o credor com a indicagéo, reduzir a termo a
nomeacao ou substituicdo, e intimar o devedor, na pessoa de seu advogado para
assinar o termo pessoalmente e também aceitar o encargo de depositario, no prazo
de 03 (trés) dias.

§3° O advogado somente podera assinar o termo se tiver poderes especiais para
assumir em nome do mandante o encargo de fiel depositario dos bens nomeados.
§4° Né&o assinado o termo, no prazo estipulado, desentranhar ou expedir o mandado
de penhora, que recaira sobre os bens nomeados.

85° Se o bem ofertado se tratar de bem imdvel, intimar o executado para
apresentar anuéncia do cénjuge com a nomeagao ou requerimento de substituicdo
ou, alternativamente, comprovar que esta casado sob regime de separacéo absoluta
de bens.

Art. 142. Se o exequente requerer segunda penhora (art. 851, CPC), ou a
substituicdo da penhora realizada (art. 848, CPC), intimar o executado para se
manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, se estiver representado nos autos, antes
de realizar a concluséo para andlise do requerimento.
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Paragrafo Unico. Se o requerimento de substituicdo for feito sob a alegacdo de
urgéncia, a intimacéo do executado devera ser feita com o prazo de trés dias.

Art. 143. Quando o credor indicar bens a serem penhorados, a referida indicacéo
devera acompanhar o mandado extraido ao oficial de justica, a fim de que a penhora
recaia, preferencialmente, sobre estes (observando-se o art. 88, § 2°).

Art. 144. Quando a parte exequente indicar a penhora veiculo, intima-la para juntar
certiddo atualizada do DETRAN. Com a juntada, certificar se o veiculo estd em nome
do executado e se ndo consta restricdo ou onus.

Deferida a penhora:

a) incluir a minuta de bloqueio de transferéncia e licenciamento, no sistema
informatizado do RENAJUD,;

b) expedir mandado de penhora;

c) lavrada a penhora, incluir minuta de registro de penhora no sistema informatizado
do RENAJUD.

d) cumprida a diligéncia da alinea c, baixar a restricdo de licenciamento, mantendo
a restricdo de transferéncia.

Art. 145. Se requerida penhora de quotas ou agdes de sécio em sociedade simples
ou empresaria, intimar o exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar
aos autos certiddo atualizada da Junta Comercial ou do Registro de Pessoas
Juridicas, além de copia do estatuto/contrato social, e suas alteragdes, sob pena de
indeferimento do requerimento.

Busca de bens penhoraveis

Art. 146. Sempre que houver pedido de penhora de ativos financeiros via SISBAJUD,
de veiculo via RENAJUD ou de outros bens via INFOJUD/DOI, o Cartério devera
certificar a ocorréncia de citagdo pessoal (execucdo de titulo extrajudicial) ou
intimacéo (cumprimento de sentenca), com a mencao expressa do item ou das folhas,
bem como se ja houve anterior tentativa de penhora pelos sistemas requeridos,
indicando o item ou as folhas se positiva a certidao.

§1° A citacdo é considerada pessoal quando for feita na pessoa da parte executada,
ou, se for pessoa juridica, em nome de qualquer pessoa no endereco da sede da
empresa ou da filial, desde que devidamente aceito. (Redacéo dada pela Portaria
03/2019)

§2° Na hipétese de a certiddo verificar a auséncia de citagdo (execucéo de titulo
extrajudicial) ou de intimagéo (cumprimento de sentenca), o Cartdrio devera intimar
a parte exequente para que se manifeste sobre a citacdo, independentemente de
deliberacéo judicial, devendo observar as demais determinac@es desta portaria com
relacdo a busca de enderecos ou expedicdo de intimacdes e citagdes em novos
enderecos informados.

§3° A mesma providéncia do §3° devera ser adotada pelo Cartério quando a tentativa
anterior ter encontrado saldo irrisério.

Art. 147. Deferida a busca de bens ou penhora pelo Sistema SISBAJUD, a Serventia
deverd incluir a minuta, conforme a rotina seguinte:

|- Caso néo haja indicac@o de CPF ou CNPJ do devedor, intimar a parte exequente
para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresenta-los.

1I- Encaminhar os autos ao Contador Judicial para atualiza¢@o da conta de custas,
se néo houver conta de custas datada de menos de 90 dias nos autos.

Ill- Intimar o credor para apresentar célculo atualizado do seu crédito, nos termos
do art. 524 ou art. 798, paragrafo Unico, do NCPC, se o mais recente que houver
nos autos datar de mais de 90 dias. Nao atendendo o credor a intimagdo, cumprir
o art. 36.

IV- Com o valor atualizado do débito e custas, e havendo informagdo do CPF/
CNPJ do devedor, incluir minuta no sistema SISBAJUD, inclusive na modalidade de
reiteracéo automatica de ordens de bloqueio, até atingir o valor necessario para o
cumprimento da obrigagéo.

V- Se foi também, ou exclusivamente, requerido o bloqueio de veiculo(s) via sistema
informatizado do RENAJUD, cumpridas as diligéncias dos incisos |, Il e lll, aguardar
por cinco dias e verificar o resultado dos pedidos feitos via SISBAJUD; se ndo houve
blogueio de valores, s6 entdo incluir minuta de bloqueio RENAJUD, certificando e
juntando o extrato. Depois, intimar o exequente acerca do resultado.

VI- Verificar diariamente as respostas as minutas protocoladas no SISBAJUD.
Ocorrendo bloqueio:

a) de igual ou inferior a 10% do valor da divida, intimar o exequente para se manifestar
se insiste no bloqueio, cientificando-o de que o siléncio sera interpretado como
desisténcia tacita daquele valor. Se houver insisténcia, cumprir item b. Em caso de
inércia ou desisténcia, realizar o desblogueio e intimar o credor para dizer sobre o
prosseguimento do feito;

b) superior a 10% do valor da divida, intimar o executado para, querendo, no prazo
de 05 (cinco) dias, comprovar quaisquer das situagdes descritas nos incisos do art.
854, §83°, do CPC.

VI- em caso de inércia ou concordancia do executado, devera o Cartério:

a) se o bloqueio superou o valor da divida, independentemente da diligéncia da alinea
anterior, incluir minuta ordenando o desbloqueio do excedente, juntando extrato aos
autos;

b) decorridas 48 horas da inclusédo das minutas de transferéncia verificar junto ao
banco depositario se ocorreu a transferéncia determinada e, tendo ocorrido, certificar
nos autos os dados da conta judicial, lancando certidéo de que o extrato substitui o
termo de penhora ou arresto, e promover as intimagées na forma do art. 157.

c) certificar nos autos as diligéncias realizadas e seu resultado.

VIII- Decorridos os prazos legais de defesa do devedor, ndo advindo manifestacéo
do executado, certificar o fato, e fazer conclusé@o. Autorizado o levantamento pelo
juiz e firmado o alvard, intimar o credor para retira-lo e requerer o prosseguimento
em 15 (quinze) dias.

IX- Em sendo negativo o resultado de todas as diligéncias, intimar o credor para
requerer o que for de seu interesse. Nao atendendo o credor a intimagdo, cumprir
o art. 36.
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§1° Sendo o bloqueio efetuado originado de ordem de sequestro, cientificar o
executado.

8§2° Entende-se por ativos financeiros, os valores em conta corrente, ativos
mobiliarios, titulos de renda fixa e agdes.

§3° Deferido o requerimento do credor, promover a incluséo no sistema SISBAJUD
para solicitar informagdes a respeito de contratos de abertura de conta corrente e
contas de investimento, faturas de cartéo de crédito, contratos de cambio, copias de
cheques, além de extratos de PIS e do FGTS.

Art. 148. Deferida a busca de veiculos, a Serventia devera efetuar a pesquisa junto
ao sistema RENAJUD.

81° Se houver éxito na localizagdo de veiculos, devera ser anotada no sistema,
a opgdo de restricdo de transferéncia no(s) veiculo(s) encontrado(s), ainda que
contenha(m) outra(s) restricdo(des), salvo se a restricdo for de furto ou roubo.
Na sequéncia juntar o espelho nos autos, intimando a parte requerente para se
manifestar no prazo de 05 (cinco) dias.

§2° Se for encontrado mais de um veiculo ou nele recair gravame, anotar a restrigdo
e intimar a parte para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, apds fazer os autos
conclusos.

§3° Caso a parte especifique o veiculo pelo qual requer o bloqueio, proceder da forma
descrita no art. 147.

Art. 149. Quando requerida a expedicéo de oficio para a Receita Federal, visando a
localizagédo de bens, certificar se ja foi realizada a busca nos sistemas SISBAJUD e
RENAJUD. Em caso de deferimento, utilizar o sistema INFOJUD, mediante todas as
suas ferramentas (DIRPF, DIRPJ, DOI, DITR, ECF e outros), competindo ao cartério
conferir diariamente as respostas sobrevindas pelo sistema, juntando-as aos autos
respectivos.

§1° Caso néo tenha sido tentada a localizagéo de bens pelos sistemas acima
mencionados, intimar o exequente para manifestacéo.

§2° Em caso de consulta ao sistema INFOJUD/DOI, inserir no sistema PROJUDI o
sigilo nos autos.

§3° Em caso de impossibilidade de visualizagéo por procurador habilitado nos autos,
requerer sua liberagéo.

Art. 150. Havendo determinacdo judicial de indisponibilidade, incluir a minuta
via CNIB- Centro Nacional de Indisponibilidade de Bens, conforme disposto no
Provimento n. 39/2014 do Conselho Nacional de Justi¢ca. Com o resultado, intimar o
exequente para manifestagdo em 15 (quinze) dias.

Art. 151. Em nenhuma hip6tese o Cartério deve incluir minuta de penhora nos
sistemas SISBAJUD e/ou RENAJUD quando a parte executada se tratar de ente
federativo (Unido, Estado, Municipio e Distrito Federal) ou alguma de suas autarquias
e fundacdes, posto que estdo sujeitos ao sistema de pagamento por precatérios.
Penhora

Art. 152. Formalizada a penhora e avaliagéo, intimar o exequente para ciéncia e para
promover as averbagdes obrigatérias (CPC art. 799 I1X), comprovando nos autos em
15 (quinze) dias. Entéo, intimar o executado para, no prazo legal, requerer o que for
de direito. A intimagdo do executado sera feita na pessoa do procurador, se o tiver
(CPC art. 841 § 1°), ou pelo correio, se ndo o tiver (CPC art. 814 § 2°).

§1° Se a penhora for realizada sobre bem imével ou direito real sobre imével, devera
ser intimado também o conjuge do executado, se ndo forem casados em regime de
separagao absoluta.

§2° Se 0 bem penhorado for de terceiro garantidor intimar também este da penhora,
nos termos do art. 835 § 3° CPC.

§3° Formalizada a penhora em execucd@o onde o executado foi citado por edital,
cumprir o art. 27.

§4° Se a penhora sobre bem imével for realizada na fase de cumprimento de
sentenga, promover a avaliagdo do bem antes da intimagdo do executado para
ciéncia da penhora.

Art. 153. Observado o art. 157, junto a ciéncia, o exequente sera intimado para
manifestar interesse na adjudicacdo dos bens penhorados, realiza¢éo de leildo,
alienacgao por iniciativa particular ou exercicio do usufruto sobre a coisa penhorada,
nestas hipéteses:

a) quando forem decididos os embargos a execugdo, ou a impugnagdo ao
cumprimento da sentenca, sem extincdo da execugéo e sem recebimento de recurso
com efeito suspensivo;

b) quando os embargos & execugéo, ou a impugnagdo ao cumprimento da sentenga,
forem recebidos sem efeito suspensivo, e houver avaliacdo ndo impugnada, ou cuja
impugnacéo ja foi decidida;

c) quando ndo forem oferecidos no prazo legal os embargos & execucéo, ou a
impugnacé&o ao cumprimento da sentenca, se houver avaliagdo nao impugnada, ou
cuja impugnagcao ja foi decidida.

Art. 154. Havendo penhora de bem mével ou imével, e ndo apresentados embargos,
expedir mandado de avaliacdo intimando-se a seguir os interessados sobre o laudo.
§1° A avaliagéo do bem penhorado deve ser feita pelo oficial de justica, nos termos
do art. 154, V, e 870, ambos do CPC, devendo constar do mandado a ordem de
avaliacéo a ser feita conforme o art. 872 do CPC.

§2° Na hipétese da avaliagdo do bem penhorado néo ter sido feita pelo oficial
de justica, o mandado devera der desentranhado para o devido cumprimento,
independente do pagamento de novas custas.

§3° Sendo a penhora realizada sobre veiculo automotor, titulos da divida publica e
acdes de sociedade, intimar a parte que nomeou o bem para comprovar a cotacéo
de mercado (no caso de veiculos) ou a cotagéo oficial do dia (nos demais casos).
§4° Oferecida impugnagdo a avaliacdo, abrir vista a parte contraria para se
manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, depois colher manifestacéo do avaliador
(ou do Oficial de Justica, caso a avalia¢éo tenha sido feita por este) e, por fim, fazer
concluséo.
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Art. 155. N&do encaminhar os autos para leildo e demais atos sobre bem imoével
penhorado se ndo houver matricula datada de menos de trinta dias nos autos. Nesse
caso, intimar o credor para exibir a matricula atualizada em 15 (quinze) dias.
Adjudicacéo

Art. 156. Feito o pedido de adjudicagéo, o Cartério devera intimar a parte executada,
na forma do art. 876, §1°, do CPC, se a parte executada tiver procurador constituido,
ou por carta portal com AR, para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias.

81° Ausente manifestacéo, o Cartério devera certificar o ocorrido e fazer a concluséo
dos autos.

§2° Se a parte executada tiver sido citada por edital e n&o tiver procurador constituido,
fica dispensada a intimagéo do caput, nos termos do art. 876, §3°, do CPC, e Cartdrio
devera certificar tal informagao e fazer a conclusdo dos autos na sequéncia.

§3° Apresentada impugnacéo ao pedido de adjudicacéo, o Cartério deverd intimar
a parte contraria para manifestacédo no prazo de 5 (cinco) dias e, com o decurso
do prazo ou com a manifestacdo, os autos deverdo vir conclusos para decisdo de
adjudicacéo.

Art. 157. Certificada a preclusdo da decisdo que determinar a adjudicacéo de
bem imével, o Cartério devera intimar a parte interessada para que comprove 0s
recolhimentos do imposto de transmissao inter vivos e das eventuais custas no prazo
de 30 (trinta) dias.

§1° Ausentes as comprovagdes dos recolhimentos, o Cartério deveré intimar a parte
exequente para o seguimento do feito no prazo de 5 (cinco) dias.

§2° Comprovados os recolhimentos, o Cartério devera expedir a carta de adjudicagdo
nos termos do art. 877, §2° do CPC, intimando-se, ap6s a expedicédo, a parte
exequente para que se manifeste quanto ao seguimento do feito.

Art. 158. Certificada a preclus@o da decisdo que determinar a adjudicacdo de bem
movel e o recolhimento de eventuais custas, o Cartério devera expedir a ordem de
entrega nos termos do art. 877, Il, do CPC, intimando-se, apds a expedicéo, a parte
exequente para que se manifeste quanto ao seguimento do feito.

Leildo judicial

Art. 159. Antes da designacdo das pragas, o Cartério deverd conferir se houve
requisicdo do leiloeiro, caso tais documentos ainda néo estejam nos autos:

|- a matricula atualizada do registro imobiliario;

II- as certiddes de débitos da Unido, do Estado, do Municipio e do INSS, devendo
constar no oficio a informacéo de que o imével sera levado a praga, a indicagéo
precisa do nimero dos autos, o nome das partes e o valor do débito;

Ill- o Certificado de Cadastro de Imével Rural (CCIR) junto ao INCRA, quando o
imovel for rural;

IV- a certidéo do depositario publico, se o caso.

Art. 160. A pedido do leiloeiro, o Cartério devera intimar a parte exequente para que
apresente eventual documento faltante nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.
Paréagrafo Gnico. O Cartério devera atender aos pedidos do leiloeiro que se referirem
a expedicdo de oficios, de certiddes e/ou de atualizacGes de valores superiores a
1(um) ano relacionados aos bens penhorados.

Art. 161. Quando da publicacdo dos editais de hastas publicas, o Cartério devera
intimar a parte executada na pessoa de seu advogado ou pessoalmente se nao tiver
procurador nos autos, bem como o terceiro garantidor, o terceiro com garantia real
ou com penhora registrada e os condéminos, nos termos do art. 889, V, do CPC.
Art. 162. O Cartério devera intimar o leiloeiro para proceder a realizagéo da alienagédo
judicial nos seguintes termos, além das regras constantes no art. 884 do CPC:

a) designar duas datas para as hastas publicas, que serdo realizadas por leiloeiro
a ser designado por este Juizo. A comissdo do leiloeiro serd de: 3% (trés por
cento) sobre o valor da avaliacdo, de responsabilidade da parte exequente, para a
hipétese de adjudicacdo do bem; 3% (trés por cento) sobre o valor da avaliagdo, de
responsabilidade do executado, em caso de remissé@o ou acordo, devidos a partir da
pratica do respectivo ato, 5% (trés por cento) sobre o valor do lance aceito, a ser
pago pelo arrematante; (Redacéo dada pela Portaria 03/2019)

b) expedir, os oficios necessarios ao cumprimento do art. 392 CN, com prazo de 30
(trinta) dias;

¢) na primeira hasta ndo serd admitido valor inferior ao da avaliagdo e, na segunda
hasta, ndo serd admitido o preco vil, este considerado se inferior a 50% (cinquenta
por cento) do valor da avaliacéo atualizada, nos termos do art. 891, paragrafo Unico,
do CPC;

d) comunicar a designacéo das hastas, mediante correspondéncia com aviso de
recebimento ou mensagem eletronica, as Fazendas Publicas do Municipio e do
Estado, a Receita Federal e, quando a parte executada for pessoa fisica, ao INSS,
bem como ao IAP, devendo constar do oficio que o imdvel sera levado a praga, com
indicacéo precisa do nimero dos autos, nome das partes e valor do débito;

e) publicar os editais a serem feitos pelo leiloeiro no local de costume, fazendo
constar a existéncia de 6nus porventura existente sobre o objeto da arrematagéo
e que o ato realizar-se-4 no primeiro dia Util subsequente, no mesmo horario, se
eventualmente ndo houver expediente forense no dia designado;

f) proceder a intimacéo, com 5 (cinco) dias de antecedéncia da primeira hasta publica,
a parte executada, na forma do art. 889, |, do CPC, bem como, sendo o caso, as
demais pessoas mencionadas nos incisos Il a VIl do art. 889 do CPC;

g) sendo frutifera a hasta, lavrar o auto de arrematagao.

h) apés:

h.1.) requisitar as certiddes negativas da Pessoas Politicas, caso ainda ndo tenham
sido enviadas aos autos;

h.2.) intimar o arrematante para que proceda ao recolhimento do imposto de
transmissao inter vivos;

h.3) providenciar a atualizagéo do célculo;

i) em seguida, fazer a concluséo dos autos para decisédo de arrematacgao e expedi¢éo
da respectiva carta ou ordem de entrega.
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Art. 163. Quando o leiloeiro informar que as hastas publicas foram negativas, o
Cartdrio devera intimar a parte exequente para se manifestar, no prazo de 5 (cinco)
dias, quanto ao prosseguimento da execugao.

§1° Havendo o requerimento da parte exequente de novas hastas, o Cartério devera
intimar o leiloeiro para que as realize novamente, observando-se os itens anteriores.
§2° Caso restem negativas as novas hastas, o Cartério devera intimar a parte
exequente para que indique outros bens penhoraveis, ou justifique eventual pedido
de terceira alienacdo do mesmo bem. A terceira alienacdo do mesmo bem somente
sera designada mediante a expressa determinacéo judicial.

Art. 164. Havendo impugnacéo a arrematacgao, nos termos dos arts. 903, §1° e 85°,
do CPC, o Cartério devera intimar o arrematante para que se manifeste quanto ao
interesse pelo bem no prazo de 10 (dez) dias.

Suspensé&o do processo

Art. 165. Requerendo o exequente a suspensdo da execucgdo/dilacdo de prazo,
remeter os autos conclusos.

§1° Expirados os prazos de dilagdo/suspenséo deferidos, intimar as partes para
manifestacéo, em 15 (quinze) dias, sob pena de extingédo.

§2° Em caso de suspenséo do feito/dilac&o de prazo a pedido do exequente, se 0
executado tiver procurador nos autos, proceder a sua intimacéo para manifestacao,
presumindo-se, no siléncio, que anuiu.

§3° Havendo manifestagéo de qualquer das partes no curso da suspensao/dilacéo,
deverd ser intimada a parte adversa, se tiver procurador nos autos, para se
manifestar sobre o requerimento, antes de ser feita concluséo.

Extincéo

Art. 166. Apds a extingdo da execucédo, expedir os oficios, mandados e realizar as
comunicagdes necessarias para as baixas das constri¢des, providenciando a entrega
do documento a parte interessada para o cumprimento da diligéncia, ap6s o que os
autos serdo arquivados.

Paragrafo Unico. Nenhuma execucéo sera arquivada sem cumprimento do art. 50,
exceto se o executado, responsavel pelas custas, for beneficiario de assisténcia
judiciaria gratuita.

Art. 167. Extinto o processo de execugdo de forma que as custas tenham sido
atribuidas ao executado, e havendo ordem de levantamento de penhora/arresto,
proceder da seguinte maneira:

a) expedir os oficios necessarios para o cumprimento da ordem;

b) havendo endereco atualizado do executado ou estando representado por
procurador nos autos, intima-lo, por uma vez, para pagar as custas pendentes e mais
as de expedicéo e retirar o oficio;

c) ndo ocorrendo o preparo, proceder na forma do art. 50;

d) expedidos os documentos necessarios para as diligéncias de baixa, e intimado o
interessado para vir retird-los e encaminhéa-los aos destinatarios, aguardar por trinta
dias, e depois arquivar o processo, como determinado em sentenga, ainda que haja
desidia do interessado.

Embargos

Art. 168. Nos processos de embargos (a execucéo, fiscal ou ndo, de arrematagdo
e de terceiro), devera o Cartério apensa-los aos autos principais antes de fazer a
concluséo, salvo se houver decisdo em contrario nos préprios autos.

Paragrafo Gnico. Nos embargos julgados, em que a apelagéo for recebida sé no
efeito devolutivo, desapensar os autos da execugdo, certificando, e encaminhar a
Instancia Superior apenas os autos de embargos.

Capitulo 2. Cumprimento de sentenca

Diligéncias em geral

Art. 169. Aplicam-se ao cumprimento de sentenca as disposic¢des do capitulo anterior
no que nao colidirem com as disposi¢cdes especiais abaixo definidas.

Art. 170. Comunicar ao distribuidor para as anotagdes necessarias e realizar a
anotagéo na capa dos autos quando se iniciar o procedimento de cumprimento da
sentenca, observando-se a ocorréncia ou ndo de inversdo nos polos da relacdo
processual.

Paréagrafo Unico. Se ja tiver ocorrido arquivamento do feito e baixa na distribui¢éo
por inércia do credor em dar inicio ao cumprimento de sentenca, deverdo os autos
ser remetidos ao Distribuidor também para promover a reativacdo da distribuicéo.
Art. 171. Se o credor, ao pedir a instalacéo do incidente de cumprimento de sentenca,
requerer diretamente as providéncias constritivas, sem prévia intimagao do vencido
para cumprir voluntariamente a sentenca, fazer a conclusdo dos autos; se, ao
contrario, requerer aquela prévia intimagdo, proceder na forma disciplinada nos
incisos adiante.

I- Encaminhar primeiramente os autos a conta de custas. Essa conta incluird apenas:
a) as custas dos atos ja praticados, e ainda néo quitadas;

b) as custas referentes a elaboragdo da prépria conta;

c) as custas de expedicéo de um alvara (que serd necessario para levantamento do
numerario em caso de cumprimento voluntario da sentenca); e

d) custas de uma publica¢éo de aviso extra;

e) se 0 executado ndo tiver advogado nos autos - o que deve ser informado por
certiddo quando da remessa dos autos ao contador - a conta incluird também as
custas da intimagéo do executado que sera feita por correio.

II- A conta referida no inciso acima néo devera incluir custas da fase de cumprimento
de sentenga.

Ill- Se o credor ainda néo apresentou o célculo completo atualizado do seu préprio
crédito, com os requisitos do art. 524, CPC (quanto a corregdo monetaria: indice
adotado, termo inicial, termo final; quanto aos juros aplicados: indicacéo das taxas,
termo inicial, termo final, periodicidade da capitalizacdo; mais especificacdo de
eventuais descontos obrigatérios aplicados) intimar para fazé-lo, e s6 quando o
célculo estiver nos autos, nos termos retro, cumprir os itens seguintes. Se o credor
pediu ou pedir a remessa dos autos ao contador para realizagdo desse calculo,
proceder na forma do art. 139.
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IV- Com a conta de custas (referida no inciso Il) e o célculo do crédito do exequente
(referido no inciso Ill) nos autos, remeter os autos conclusos.

V- Na intimacéo do executado para pagamento do valor, constar o valor do crédito
do exequente, mais o valor das custas processuais pendentes (as mencionadas no
inciso 11), discriminando em separado as que sdo devidas ao Distribuidor e as que
dizem respeito a atos do Cartério.

VI- Se houver depbsito, tempestivo ou ndo, integral ou ndo, seguido ou ndo de
impugnacéo, dar vista ao credor.

VII- Feita a intimag&o determinada no inciso IV, se decorrer o prazo e ndo houver o
pagamento voluntario, intimar o exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias:

a) requerer o que de direito quanto aos atos executorios, e

b) apresentar célculo atualizado e completo incluindo a multa de 10% e mais os
honorérios de 10%.

Impugnacéo ao cumprimento sentenca

Art. 172. Oferecida impugnacdo ao cumprimento da sentenca, certificar a
tempestividade e se houve o pagamento das custas iniciais correspondentes, bem
como se ha garantia do juizo, conforme art. 525, §6°, CPC.

§1° Em caso de auséncia de pagamento das custas, ou seu pagamento a menor,
intimar o executado para promover o pagamento/complementacéo, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de ndo recebimento da impugnac¢@o ao cumprimento de
sentenca.

§2° Em caso de inércia quanto ao cumprimento da determinagdo do §1° deste artigo,
enviar os autos a conclus&o.

Art. 173. Quitadas as custas, havendo pedido de efeito suspensivo, remeter 0os autos
a conclusédo. Caso contrario, intimar o exequente para manifestagdo em 15 (quinze)
dias.

Capitulo 3. Execugéo de titulo extrajudicial

Embargos a execugéo

Art. 174. Oferecidos embargos a execucéo, o Cartério devera certificar nos autos de
embargos a execugéo a tempestividade dos mesmos, nos termos do art. 915 do CPC,
e se houve a penhora, o depdsito ou a caugdo nos autos de execugéo, conforme o
art. 919, §1°, do CPC.

§1° Caso o embargante alegue o excesso de execugéo, certificar se foi indicado
o valor que entende como incontroverso e se foi apresentado demonstrativo
discriminado e atualizado de calculo, conforme art. 916, §3°, CPC.

§2° Tempestivos os embargos e ausente pedido de efeito suspensivo, o Cartério
deverd intimar a parte exequente/embargado para impugnar os embargos do prazo
de 15 (quinze) dias.

§3° Apresentada impugnagéo, o Cartério devera intimar a parte embargante para
gue se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias, podendo a mesma corrigir eventual
irregularidade ou vicio sanavel no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 352
do CPC.

§4° Apds, intimar as partes para que especifiquem as provas que pretendem produzir,
nos termos do art. 370 do CPC, justificando-as, sob pena de indeferimento, conforme
o art. 370, paragrafo Unico, do CPC.

TITULO V. ORDEM DE JULGAMENTO

Art. 175. No primeiro dia Util do més, o Cartdrio devera listar todos os autos conclusos
para sentenca do més anterior, conforme o art. 12, 81°, do CPC, deixando a lista em
cartério a disposicéo de eventuais interessados.

Paréagrafo Unico. Os feitos serdo julgados, preferencialmente, na ordem cronolégica
de concluséo, nos termos do art. 12, caput, do CPC.

TITULO VI. DISPOSIGOES FINAIS

Art. 176. Fica o(a) Diretor(a) de Secretaria, ou o(a) Escrivéo(&) da Vara Civel desta
Comarca, autorizado a assinar, sempre mencionado que o faz por ordem do Juizo,
todos os mandados, bem como oficios e expedientes equivalentes, como os oficios e
alvaras para levantamento de depdsito, excetuados também os expedientes e oficios
dirigidos as autoridades judiciarias de superior instancia, aos integrantes dos poderes
legislativo e executivo, seus secretarios ou detentores de cargos assemelhados, aos
integrantes do Ministério Publico, reitores, diretores de faculdades, bispos e seus
superiores, comandantes de unidades militares e outros destinatarios com maior
relevo na ordem protocolar.

Art. 177. Fica o(a) Diretor(a) de Secretaria, ou o(a) Escrivéo(&) da Vara Civel desta
Comarca, autorizado(a) a assinar as guias de levantamento de depdsitos efetuadas
pelas partes para o pagamento antecipado das custas, das despesas de conducéo
e dos atos complementares efetuados aos Srs. Oficiais de Justica desta Vara.

Art. 178. Salvo na hipétese de apresentacdo de peticio em que conste pedido
fundamentado de providéncia urgente, o Cartério devera fazer concluséo dos autos
somente depois de cumpridas todas as determinagdes ja existentes nos autos, bem
como praticados todos os atos delegados por esta portaria.

Art. 179. Objetivando o cumprimento das determinagdes contidas nesta Portaria,
fica autorizado(a) o(a) Sr.(a). Diretor(a) da Secretaria, ou o(a) Escrivéo(ad) da Vara
Civel desta Comarca, a delegar as funcdes, exceto as suas privativas, aos demais
servidores, ou juramentados, lotados na Secretaria ou no Cartério.

Art. 180. Esta Portaria entrara em vigor no dia 14 de junho de 2021, ficando revogada
a Portaria n. 02/2019 e demais atos administrativos em contrario.

Publique-se, registre-se e cumpra-se. Afixe-se cépia no local de avisos desta Vara,
ou Férum, para o conhecimento e a consulta de todos. Dé-se ciéncia, ainda, aos
funcionérios da Secretaria ou do Cartério, do Distribuidor e aos estagiarios.
Publique-se no sistema "Athos".

Sé&o José dos Pinhais, 10 de junho de 2021.

CAMILA MARIANA DA LUZ KAESTNER

Juiza de Direito
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